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Apresentação 

O setor fumageiro constitui, desde o período colonial, uma importante ativi-

dade produtiva da agroindústria brasileira. Embora seja uma atividade cercada por 

controvérsias devido aos impactos sociais, ambientais e de saúde pública, sua impor-

tância econômica permanece significativa, especialmente para a agricultura familiar 

no Sul do país e para a pauta exportadora nacional. 

Neste estudo, analisam-se os principais aspectos da cadeia do fumo no 

mundo, no Brasil e, particularmente, no Rio Grande do Sul. Inicialmente, apresenta-se 

um panorama histórico e geográfico do cultivo global do tabaco, com destaque para 

a China, maior produtora e consumidora mundial. Em seguida, examinam-se a estru-

tura produtiva e os desafios do setor no Brasil, com ênfase no modelo de produção 

integrado entre agricultores e indústrias. Além disso, investigam-se a produção, os 

empregos e as exportações do fumo no Rio Grande do Sul, líder nacional nesse seg-

mento. Por fim, o estudo lança luz sobre os obstáculos enfrentados por produtores 

na tentativa de diversificar suas fontes de renda diante da elevada dependência eco-

nômica do sistema vigente. 

O leitor poderá constatar que, apesar da redução global do tabagismo, o Brasil 

consolidou-se como o maior exportador mundial de fumo não manufaturado — ta-

baco em sua forma primária, antes de ser processado —, com a maioria da sua pro-

dução destinada ao mercado externo. Verificará, ainda, que o Rio Grande do Sul lidera 

tanto a produção agrícola quanto as exportações, alavancado por um complexo in-

dustrial instalado na região de Santa Cruz do Sul, no Vale do Rio Pardo. Ademais, terá 

a oportunidade de compreender os efeitos das crescentes restrições internacionais 

ao tabaco, como a Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco (2005), da Organi-

zação Mundial da Saúde (OMS), bem como as consequências da queda do consumo 

de cigarro no Brasil e no exterior.  

Com base nesta apresentação, convidamos o leitor a aprofundar seus conhe-

cimentos sobre o setor fumageiro, atividade que, mesmo diante de pressões regula-

tórias e socioambientais, segue sendo estratégica para as economias gaúcha e na-

cional. 

Boa leitura! 
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1 O cultivo de fumo no mundo: características do segmento 

A produção de fumo no mundo ocupa uma posição ambivalente: por um lado, 

é uma atividade agrícola amplamente difundida e economicamente relevante em di-

versos países em desenvolvimento; por outro, é alvo de crescentes pressões regula-

tórias e sanitárias no âmbito internacional. Atualmente, o cultivo de tabaco está pre-

sente em mais de 120 países, envolvendo milhões de agricultores, sobretudo em re-

giões rurais de baixa renda na Ásia, na África e na América Latina. Os principais pro-

dutores mundiais atualmente são China, Índia, Brasil, Indonésia e Zimbábue, cada qual 

com suas particularidades e diferentes arranjos institucionais. Apesar dessa dispersão 

produtiva, o mercado global de fumo está fortemente concentrado em poucas gran-

des empresas transnacionais que operam redes complexas de fornecimento, proces-

samento e comercialização de suas mercadorias. 

A atividade fumageira vem atravessando transformações significativas nas úl-

timas décadas. A queda contínua do consumo de cigarro em diversos países, aliada à 

adoção de políticas públicas de controle do tabaco — como aumento de impostos, 

restrições à propaganda e advertências sanitárias —, favoreceu o deslocamento da 

produção e do consumo para mercados emergentes, especialmente na Ásia e na 

África. Esse processo pode acarretar novos desafios geoeconômicos e éticos, uma vez 

que populações vulneráveis assumem os custos ambientais e sociais de uma cadeia 

produtiva em declínio nos centros desenvolvidos. 

Além disso, organismos multilaterais, como a Organização Mundial da Saúde 

(OMS), têm promovido ações coordenadas visando à redução da produção agrícola 

de tabaco. A Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco (CQCT), em vigor desde 

2005, recomenda expressamente o incentivo à substituição do cultivo de fumo por 

culturas alternativas, sobretudo em países cuja economia rural é fortemente depen-

dente da fumicultura. Essa orientação tem motivado diversos programas nacionais de 

diversificação agrícola, mas os resultados são heterogêneos e, muitas vezes, limitados 

por questões estruturais, como menor rentabilidade das alternativas propostas, falta 

de infraestrutura, ausência de mercados consolidados e dependência dos contratos 

com as grandes fumageiras. 

O capítulo a seguir analisa os principais países produtores de fumo no mundo, 

descrevendo e analisando as mais importantes características do setor à luz dos da-

dos, disponíveis desde 1961: produção, área colhida e comércio internacional. O ob-

jetivo é oferecer um panorama internacional que permita compreender o lugar do 

Brasil nesse cenário, bem como os condicionantes globais que influenciam a trajetória 

futura do setor. 

1.1 Histórico 

A origem da produção e do consumo do fumo não é um tema consensual 

entre os especialistas no assunto, embora a maioria concorde que seu uso teve início 

nas Américas, ainda antes da chegada dos europeus à região. Em regra, o tabaco era 
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utilizado em rituais religiosos por diversas comunidades nativas, com destaque para 

os maias (Goodman, 2005). Com o passar do tempo, o fumo se espalhou pelas Amé-

ricas, tendo chegado inclusive ao Brasil antes da colonização portuguesa. 

O início do processo de colonização das Américas marcou o princípio da dis-

seminação do consumo do tabaco para outros continentes. Espanhóis e portugueses 

levaram plantas de tabaco para a Europa, introduzindo a prática de consumir rapé 

(tabaco em pó para cheirar), além de cigarros e charutos. O fumo também chegou à 

África, onde se tornou meio de troca por pessoas escravizadas, enviadas às Américas. 

Inicialmente, o tipo de fumo predominante era o escuro, de corda. 

Apesar da alta popularidade do tabaco nos primeiros séculos da colonização, 

o consumo de fumo atingiu um novo patamar a partir da Segunda Revolução Indus-

trial, na segunda metade do século XIX. Durante esse período, a industrialização, a 

urbanização, a expansão do comércio internacional e o aumento da renda da popu-

lação favoreceram a produção de cigarros industriais. Essa transformação não apenas 

facilitou a fabricação em larga escala, mas também expandiu significativamente a co-

mercialização de produtos de tabaco, tornando-os mais acessíveis à população em 

geral. O surgimento de novas tecnologias de produção e de embalagem impulsionou 

o consumo, estabelecendo o tabaco como um produto de consumo de massa (Brandt, 

2009).  

Com essas mudanças, observou-se uma modificação no tipo de fumo preva-

lecente nas plantações. Isso porque, a partir do século XIX, produtores nos Estados 

Unidos da América iniciaram o cultivo do tabaco Virgínia, de fumos claros. Essa va- 

riação mostra-se mais leve, suave e aromática, sendo mais adequada para consumo 

de cigarro (Brandt, 2009). Dado o sucesso do tabaco Virgínia, as empresas fumageiras 

esmeraram-se para introduzi-lo em outras regiões do mundo, como foi o caso da 

região de Santa Cruz do Sul, no Rio Grande do Sul (Vogt, 1997). 

O ponto de inflexão da indústria fumageira aconteceu em 1881, quando, nos 

Estados Unidos, James Albert Bonsack inventou a máquina de enrolar cigarros. A par-

tir daí, passou a ser possível produzir até 120 mil cigarros por dia, quando a média 

anterior era de 200 cigarros diários fabricados manualmente por trabalhador. Somado 

ao crescimento demográfico e econômico da época, esse fator viabilizou a dissemi-

nação do tabagismo ao redor do mundo, sendo os cigarros industrializados o princi-

pal vetor dessa expansão (Brandt, 2009). 

A indústria do fumo, entretanto, passou a enfrentar um importante desafio a 

partir de meados dos anos 40 e 50 do séc. XX, quando cientistas comprovaram que o 

hábito de fumar era nocivo à saúde e a principal causa do câncer de pulmão, bastante 

raro até o século XIX. Durante muito tempo, grandes marcas de cigarro se empenha-

ram em desacreditar esses malefícios, recorrendo, inclusive, a subornos para evitar a 

divulgação de resultados de pesquisas científicas (Brandt, 2009). Ademais, empresas 
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e instituições de representação do setor também lançavam mão de pesquisas pró-

prias para buscar resultados distintos e desacreditar os cientistas que alertavam para 

o risco de fumar (Brandt, 2009).  

A despeito dos resultados obtidos pelos cientistas, a aceitação popular de que 

fumar era nocivo à saúde demorou décadas para se consolidar. Ao longo das décadas 

de 50, 60 e 70, diversas pesquisas de opinião conduzidas nos Estados Unidos mostra-

ram que boa parte da população ainda não acreditava nos malefícios do fumo  

(Proctor, 2012). Além disso, mesmo com o reconhecimento gradativo dos danos de 

fumar, o número de tabagistas no mundo manteve-se em alta, em especial em países 

com menor nível de renda (NG et al., 2014). 

Ciente desse quadro, a Assembleia Mundial da Saúde, da OMS, lançou, em 21 

de maio de 2003, a Convenção-Quadro para o Controle do Tabaco. A CQCT entrou 

em vigor em 27 de fevereiro de 2005, configurando o tratado internacional com maior 

número de adesões da história da Organização das Nações Unidas (ONU), uma vez 

que, até o final de 2023, 183 países já haviam ratificado o tratado (World Health  

Organization, 2003).1  

A CQCT tem como objetivo “proteger as gerações presentes e futuras das de-

vastadoras consequências sanitárias, sociais, ambientais e econômicas geradas pelo 

consumo e pela exposição à fumaça do tabaco” (artigo 3.º). Para tanto, foram estipu-

ladas diversas medidas intersetoriais nas áreas de publicidade e propaganda, adver-

tências sanitárias, comércio ilegal e taxação de produtos do tabaco. No Brasil, a ade-

são ocorreu formalmente em 27 de outubro de 2005, e a implementação de suas 

medidas originou a Política Nacional de Controle do Tabaco (Teixeira; Paiva; Ferreira, 

2017).  

Diante desse cenário, vários desafios estão colocados para o setor fumageiro. 

Na sequência, então, serão apresentadas informações e estatísticas a respeito da pro-

dução, da área cultivada e do comércio internacional de tabaco no decorrer das últi-

mas décadas, destacando a importância da China, maior produtor e consumidor mun-

dial. Em seguida, serão detalhados os principais aspectos da CQCT, com o objetivo de 

identificar seus impactos na produção de tabaco ao redor do planeta. Essa investiga-

ção se faz imprescindível para que, posteriormente, se compreenda o funcionamento 

da indústria do fumo no Brasil e no Rio Grande do Sul.  

1.2 Produção e área colhida  

A indústria mundial de fumo está altamente concentrada em cinco empresas, 

vulgarmente conhecidas como Big Five: Philip Morris International (PMI) (EUA), British 

American Tobacco (BAT) (Reino Unido), Imperial Brands (Reino Unido), Japan Tobacco 

International (JTI) (Japão) e China National Tobacco Company (CNTC) (China). Essas 

empresas, as maiores do mercado em termos de faturamento, têm como principal 

 
¹ A CQCT foi assinada em 2003, mas alguns países só aderiram a ela posteriormente. No sítio eletrônico 

da ONU, consta a lista atualizada dos países que a compõem. 
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fonte de receitas a produção de cigarros, charutos e outros produtos do tabaco, mas 

também atuam em outras etapas da produção de fumo, como a compra das folhas 

dos produtores (Holden; Lee, 2009).  

Quadro 1   

Big Five do tabaco e suas principais marcas de cigarro — 2025 

EMPRESA PAÍS DE ORIGEM PRINCIPAIS MARCAS DE CIGARRO 

Philip Morris Internacional (PMI) Estados Unidos 
Marlboro, Parliament, L&M, Chesterfield e Bond 
Street 

British American Tobacco (BAT) Reino Unido Dunhill, Lucky Strike, Pall Mall, Rothmans e Kent 

Imperial Brands Reino Unido 
West, Davidoff, Gauloises, JPS e Rizia (papel de 
enrolar) 

Japan Tobacco Internacional (JTI) Japão Camel, Winston, Mevius e LD 

China Nacional Tobacco Company 
(CNTC) 

China 
Hongtashan, Chunghwa, Double Happiness, Panda 
e Baisha 

Nota: Elaborado pelo autor com informações coletadas nos portais eletrônicos institucionais das Big Five. 

Importa observar que, embora a literatura consagre o termo Big Five para as 

cinco maiores empresas do setor de tabaco, é preciso apontar as diferenças entre a 

CNTC, a maior em termos de faturamento, e as demais.2 Isso porque a empresa chi-

nesa detém o virtual monopólio sobre a produção, o processamento e a comercia-

lização de fumo e cigarros em seu país de origem (Hancock, 2019).3 Como a China é 

o maior mercado em termos de produção de fumo e venda de cigarros e afins, a CNTC 

sobressai como a maior empresa do setor, apesar de ter uma reduzida atuação inter-

nacional em comparação com as outras Big Five.  

Mesmo assim, ao se excluir o mercado chinês, vê-se que as demais compa-

nhias concentram o grosso da comercialização de produtos de fumo: segundo dados 

do Euromonitor, as quatro empresas controlaram 68% do mercado global (excetu-

ando a China) em termos de volume (Tobacco tactics, 2025). Além disso, em 2020, 

dos 90 mercados em que as transnacionais de tabaco operavam, 76 eram dominados 

por uma das quatro maiores. A PMI era líder em 38 países; a BAT, em 24; a JTI, em 8; 

e a Imperial Brands, em 6 (Tobacco tactics, 2025).  

Apesar de o tabaco ser uma commodity global e as grandes empresas do setor 

operarem em diversos continentes, a indústria de cigarros apresenta uma estrutura 

predominantemente nacional. Essa característica pode ser explicada por uma combi-

nação de fatores, como a regulação sanitária e fiscal nos mercados nacionais e as 

exigências específicas de rotulagem e embalagens. Além disso, a estratégia das gran-

des transnacionais do tabaco de manter fábricas de cigarros locais — para contornar 

 
² É importante frisar que a CNTC é, de longe, a maior empresa do setor, na medida em que as quatro 

demais empresas, mesmo somadas, não alcançam o seu market share (Campaign for Tobacco-Free 
Kids, 2021). 

³ A CNTC detém o monopólio sobre a produção, o processamento e a comercialização do tabaco. En-
tretanto, a legislação chinesa permite a possibilidade do estabelecimento de joint-ventures entre em-
presas estrangeiras e a CNTC, permitindo sua ação em casos específicos (He; Takeuchi, 2013). Mesmo 
assim, estima-se que 97% do mercado chinês de tabaco seja dominado pela CNTC (Hancock, 2019).  
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barreiras comerciais e adaptar-se às preferências do consumidor e à legislação vi-

gente — reforça esse padrão de produção voltada majoritariamente para o mercado 

interno (Brandt, 2009).  

Entretanto, por mais que a indústria de cigarros seja preponderantemente na-

cional, é imprescindível destacar que parte do seu comércio internacional não é re-

gistrado devido à relevância do contrabando. Ocorre que, como normalmente as mer-

cadorias exportadas não são taxadas, muitas vezes importadores de cigarros com-

pram o produto de um fabricante estrangeiro e o revendem ilegalmente, permitindo 

que esses itens possam ser vendidos a um preço muito inferior à média do mercado 

formal. Como sintoma desse fenômeno, as exportações globais de cigarro acabam 

sendo superiores às importações, o que indica que uma parcela das importações não 

é registrada em razão do tráfico ilegal (Joossens, L; Raw, M, 2012).  

Em termos de cadeia e processo produtivo, a indústria do cigarro envolve di-

versas etapas articuladas desde o campo até o consumidor final. Inicialmente, ocor-

rem o plantio e o cultivo do tabaco, seguidos da colheita manual e da cura das folhas 

— processos que podem ocorrer ao ar livre ou em estufas. Em seguida, as folhas são 

beneficiadas, classificadas e empacotadas em fardos que são enviados às indústrias 

para o processamento, onde passam por mistura, acréscimo de aditivos e corte. Pa-

ralelamente, são produzidos os componentes, como papel, filtros e embalagens. Na 

etapa seguinte, ocorre a fabricação dos cigarros, com montagem, selagem e empa-

cotamento. Por fim, os produtos são distribuídos para os mercados interno e externo, 

completando o ciclo industrial do cigarro (Figura 1).4  

Figura 1   

Cadeia industrial do cigarro 

 
  

 
4 É importante frisar que existem vários produtos à base de tabaco além do cigarro, tais como charutos, 

cachimbos, cigarros de palha, cigarrilhas, fumo para narguilé, fumo de rolo, rapé, dispositivos eletrôni-
cos, etc, cada um com suas próprias características produtivas. Entretanto, nesta publicação, escolheu-
se ressaltar o cigarro em razão de ser o principal produto derivado do tabaco no mercado. 
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Enquanto as Big Five atuam em todos os segmentos da cadeia do cigarro, 

existem empresas que se especializam na compra e no processamento de folhas de 

tabaco dos fumicultores, sem produzir cigarros ou outros produtos de tabaco volta-

dos ao consumidor final. Esse é o caso da Universal Corporation (EUA) e da Alliance 

One (EUA), líderes nesse segmento de mercado (Otañez; Mamudu; Glantz, 2009). En-

tretanto, frisa-se que, em alguns casos, empresas subsidiárias das Big Five também 

atuam nesse segmento, assim como, em outros, há a presença de empresas locais 

nesse setor (Duncan, 2023).  

O Brasil, por outro lado, é um exemplo de mercado em que há uma concor-

rência mais intensa na compra e no processamento das folhas de tabaco, sem um 

controle absoluto por parte da Universal Corporation e da Alliance One. No país, ob-

servamos a presença de quase todas as grandes empresas de tabaco, além de algu-

mas indústrias nacionais, que contribuem para diversificar o mercado. Essa concor-

rência altera a dinâmica do setor, mas, por uma série de fatores que serão esmiuçados 

nas próximas seções, não necessariamente implica vantagens significativas para os 

produtores. 

A produção de fumo ao redor do planeta, bem como sua área colhida, atra-

vessou diferentes trajetórias com o passar dos anos. Em linhas gerais, registra-se um 

percurso ascendente de 1961 até 1997, ano em que a produção atingiu o pico. Nesse 

ínterim, porém, houve alguns anos de quebras de safra que entremearam esse perí-

odo de crescimento, mas sem alterar seu sentido. A partir de 1997, no entanto, viu-se 

uma queda abrupta que durou até 2007, quando a produção voltou a se expandir até 

2013. Desde então, novamente observa-se uma tendência de redução da produção e 

da área colhida de tabaco no mundo, apesar de um leve aumento em 2023. Essas 

informações podem ser vistas no Gráfico 1. Convém destacar, ainda, que a ampliação 

da área colhida entre 1961 e 1997 foi de 58,3%, enquanto a produção, no período, 

avançou 150,3%. Desse modo, apenas o incremento na produtividade explica esses 

resultados, seja por meio de inovações tecnológicas, seja pela substituição de produ-

tores menos eficientes por produtores mais eficientes. 
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Gráfico 1   

Produção e área colhida de fumo no mundo — 1961-2023  

 
 

Fonte dos dados brutos: FAO (2025). 

Em 2023, a produção mundial de tabaco concentrou-se em seis regiões: Ásia 

(67,8%), América do Sul (13,8%), África (11,0%), América do Norte (4,2%), Europa 

(2,0%) e América Central (1,7%), enquanto a contribuição da Oceania foi negligenciá-

vel. Ao longo da série histórica (1961-2023), como mostrado no Gráfico 2, vê-se uma 

tendência de queda na América do Norte (-78,3%), na Europa (-75,2%) e na América 

Central (-39,2%), mas de crescimento na América do Sul (201,8%), na Ásia (195,7%) e 

na África (225,0%). No mundo, o avanço foi de 68,6% entre 1961 e 2023.  

Gráfico 2   

Produção de fumo nas Américas, na Ásia, na África e na Europa – 1961-2023  

 
Fonte dos dados brutos: FAO (2025). 
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Em termos de participação, o maior destaque é o crescimento da Ásia, que 

saltou de 39,6% para 66,8% ao longo das seis décadas. Além disso, a América do Sul 

subiu de 7,9% para 13,8%, assim como a África, que saiu de 5,9% para 11%. Em con-

trapartida, a participação da América do Norte caiu de 29,6% para 3,7%; a da Europa, 

de 14,3% para 2%; a da América Central, de 2,2% para 1,7%; e a da Oceania, de 0,5% 

para 0%. Finalmente, frisa-se que, entre os continentes que expandiram a produção 

de fumo entre 1961 e 2023, a Ásia respondeu por 72,7%; a América do Sul, por 14,9%; 

e a África, por 12,3%.  

Já em relação à produção de tabaco por país, os dados de 2023 confirmam o 

domínio da Ásia, da América do Sul e da África. Nesse ano, os cinco principais produ-

tores de tabaco no mundo foram China, Índia, Brasil, Indonésia e Zimbábue, que res-

ponderam por mais da metade da produção no período. Na Tabela 1, vê-se que esses 

países são seguidos por Estados Unidos, Paquistão, Tanzânia, Argentina e Coreia do 

Norte, fazendo com que os 10 maiores produtores respondam por 58,8% da produção 

global. 

Tabela 1  

Ranking dos 10 principais países produtores de fumo do mundo — 2023  

PAÍS VOLUME (1.000 t) PARTICIPAÇÃO % 

China .............................. 2.298.045 27,6 

Índia ................................ 769.671 9,2 

Brasil ............................... 683.469 8,2 

Indonésia ...................... 238.806 2,9 

Zimbábue ..................... 236.815 2,8 

Estados Unidos ........... 196.160 2,4 

Paquistão ...................... 151.858 1,8 

Tanzânia ........................ 122.859 1,5 

Argentina ...................... 107.880 1,3 

Coreia do Norte ......... 87.427 1,1 

Top 10 ............................ 4.892.990 58,8 

MUNDO ......................... 8.321.984 100,0 

Fonte dos dados brutos: FAO (2025). 

Em termos históricos, convém dividir a série para entender o comportamento 

dos principais produtores de fumo no mundo. Na Tabela 2, observam-se os sete paí-

ses onde mais cresceu e onde mais retrocedeu a produção mundial de fumo entre 

1961 e 1997. Nesse sentido, o destaque positivo é a China, cuja participação saltou 

de 10,5% para 32,4%. Em contrapartida, os Estados Unidos apresentaram a maior re-

dução no período, com uma fatia que caiu de 24,7% para 6,2%.  
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Tabela 2 

Variação da produção de fumo em países selecionados — 1961-97  

PAÍS 
1961  1997  VARIAÇÃO 1961-1997 

Valor                                
(1.000 t) 

Participação 
% 

 Valor                               
(1.000 t) 

Participação 
% 

 Valor                                 
(1.000 t) 

Participação 
(p.p.) 

Maiores altas         

China .................... 395.854 10,5  4.261.283 32,4  3.865.429 21,9 

Brasil ..................... 167.839 4,4  596.952 4,5  429.113 0,1 

Índia ..................... 307.000 8,1  618.000 4,7  311.000 - 3,4 

Turquia ................ 101.407 2,7  286.414 2,2  185.007 - 0,5 

Malauí ................... 12.202 0,3  158.113 1,2  145.911 0,9 

Maiores quedas         

Estados Unidos 935.000 24,7  810.746 6,2  - 124.254 - 18,6 

Japão .................... 126.900 3,4  68.504 0,5  - 58.396 - 2,8 

México .................. 66.922 1,8  32.204 0,2  - 34.718 - 1,5 

Canadá ................ 95.127 2,5  76.204 0,6  - 18.923 - 1,9 

Cuba ..................... 49.639 1,3  30.938 0,2  - 18.701 - 1,1 

TOTAL GERAL ..... 3.781.784 100,0  13.150.510 100,0  9.368.726          - 

Fonte dos dados brutos: FAO (2025). 

Já a partir de 1997, a produção declinante tornou-se a regra para o cultivo de 

fumo mundial, em consonância com os esforços institucionais para a diminuição do 

tabagismo. O grande exemplo desse processo foi a China, cujo encolhimento em ter-

mos de produção de tabaco representou 40,7% da redução total do mundo no perí-

odo, fazendo com que sua participação caísse de 32,4% para 27,6%, como evidencia 

a Tabela 3. Não obstante, alguns países mantiveram uma trajetória de crescimento na 

produção de tabaco, sendo a Índia o maior exemplo disso. Esse país não apenas man-

teve o posto de segundo maior produtor de tabaco, mas também aumentou sua par-

ticipação relativa de 4,7% para 9,2% entre 1997 e 2023.  

Tabela 3 

Variação da produção de fumo em países selecionados — 1997-2023  

PAÍS 
1997  2023  VARIAÇÃO 1997-2023 

Valor                                
(1.000 t) 

Participação 
% 

 Valor                               
(1.000 t) 

Participação 
% 

 Valor                                 
(1.000 t) 

Participação 
(p.p.) 

Maiores quedas         

China .................... 4.261.283 32,4  2.298.045 27,6  - 1.963.238 - 4,8 

Estados Unidos 810.746 6,2  196.160 2,4  - 614.586 - 3,8 

Turquia ................ 286.414 2,2  85.510 1,0  - 200.904 - 1,2 

Grécia ................... 146.975 1,1  12.060 0,1  - 134.915 - 1,0 

Itália ...................... 130.513 1,0  29.010 0,3  - 101.503 -0,6 

Maiores altas         

Índia ...................... 618.000 4,7  769.671 9,2  151.671 4,5 

Indonésia ............ 136.746 1,0  238.806 2,9  102.060 1,8 

Tanzânia .............. 35.380 0,3  122.859 1,5  87.479 1,2 

Brasil ..................... 596.952 4,5  683.469 8,2  86.517 3,7 

Moçambique .....  0,0  65.800 0,8  65.800 0,8 

TOTAL GERAL ..... 13.150.510 100,0  8.321.984 100,0  - 4.828.526 - 

Fonte dos dados brutos: FAO (2025). 
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Os dados analisados nesta seção evidenciam o declínio relativo de nações da 

América do Norte, da Europa e da Oceania na produção de fumo. De fato, nas últimas 

décadas, caiu significativamente o cultivo de tabaco nos países de renda alta, fazendo 

com que essa atividade passasse a se concentrar em países de renda média ou renda 

baixa (Brandt, 2009). Embora as razões variem em cada um dos casos em que ocorreu 

essa diminuição, dois fatores concorrem para esse fenômeno: os altos custos com 

mão de obra nos países desenvolvidos e a redução dos subsídios agrícolas para a 

fumicultura nesses locais (Brandt, 2009).   

Nos Estados Unidos, por exemplo, as estatísticas do Censo já mostram que 

estão desaparecendo as propriedades agrícolas de tabaco no Sul do país, região tra-

dicionalmente associada a essa cultura. Entre 2002 e 2022, o número de propriedades 

agrícolas de tabaco caiu de 59.977 para 2.987, uma queda de 95% nesse ínterim. Além 

dos custos com mão de obra, também se aponta como um elemento para essa redu-

ção a Lei da Reforma Justa e Equitativa do Tabaco, aprovada em 2004 e vulgarmente 

conhecida como Programa de Indenização aos Produtores de Tabaco, que encerrou 

o sistema de cotas para a produção e de preço mínimo para o tabaco, mas garantiu 

contrapartidas para os fumicultores (Snell, 2024). 

O caso europeu guarda algumas semelhanças com a realidade dos Estados 

Unidos da América. Entre 1961 e 1986, a produção total de fumo no continente saltou 

142,6%, superando o crescimento na América do Sul (93,2%), na Ásia (131,9%) e na 

África (48,4%) (FAO, 2025). Entretanto, a partir daí, a tendência se reverteu rapida-

mente, de modo que a queda, entre 1986 e 2023, foi de 89,8% (FAO, 2025). No âmbito 

da União Europeia, o fumo chegou a ser a atividade agrícola com o maior volume de 

subsídio por hectare, um montante que representou 2,3% do orçamento da Política 

Agrícola Comum (PAC) em 2000. Entretanto, uma nova diretriz do Conselho de Minis-

tros da União Europeia determinou que os subsídios deveriam ser paulatinamente 

encerrados a partir de 2004, o que acelerou a queda da produção de tabaco no con-

tinente europeu (Aspect Consortium, 2004). 

1.3 Comércio internacional5 

O comércio internacional de tabaco está concentrado em duas mercadorias 

principais: o fumo não manufaturado e o cigarro. Esses dois produtos respondem pelo 

grosso das vendas externas de artigos relacionados ao tabagismo — em termos de 

valor e volume —, apesar da presença de itens como fumo manufaturado, charutos e 

cigarrilhas. Esta seção, portanto, avalia esse comércio com dois objetivos: verificar 

quais são os maiores exportadores e os maiores importadores de fumo não manufa-

turado e cigarros e aferir possíveis transformações nesse mercado, ao longo dos últi-

mos 20 anos.   

 
⁵ O Quadro A1, nos Anexos, traz informações relativas aos produtos da Nomenclatura Comum do Mer-

cosul (NCM) utilizados para a elaboração das tabelas desta seção.   
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O exame dos maiores exportadores de fumo não manufaturado evidencia a 

importância do Brasil nesse âmbito. Em 2024, como tradicionalmente ocorre, o país 

situou-se novamente como o principal exportador dessa mercadoria no mundo, com 

19,9% do total, quase o dobro do segundo lugar, a Índia (10%). Na sequência, China 

(9,8%), Zimbábue (8,5%) e Bélgica (7,7%) fecharam a lista dos cinco maiores exporta-

dores de fumo não manufaturado no ano (Tabela 4). Nesse ranking, chama a atenção 

a presença da Bélgica, país que não é um grande produtor de tabaco, mas que é 

representativo entre os exportadores porque compra essa mercadoria de países em 

desenvolvimento e a revende para clientes europeus (ITC, 2025).   

Tabela 4   

Os dez principais países exportadores de fumo não manufaturado do mundo — 2024 

PAÍS VALOR (US$ 1.000 FOB) PARTICIPAÇÃO % 

Brasil ................................................... 2.773.345 19,9 

Índia .................................................... 1.394.875 10,0 

China .................................................. 1.371.052 9,8 

Zimbábue .......................................... 1.182.253 8,5 

Bélgica ................................................ 1.078.186 7,7 

EUA ...................................................... 547.060 3,9 

Malauí ................................................. 517.642 3,7 

Bangladesh ....................................... 473.421 3,4 

Turquia ............................................... 425.854 3,1 

Alemanha .......................................... 381.710 2,7 

Top 10 ................................................ 10.145.398 72,8 

MUNDO .............................................. 13.934.112 100,0 

Fonte dos dados brutos: ITC (2025). 

Nos últimos 20 anos, desde a aprovação da CQCT, esse mercado apresentou 

algumas mudanças expressivas, tal como sinaliza a Tabela 5. Por um lado, países como 

Zimbábue (7,1 p.p.), Índia (6,7 p.p.), Bélgica (5,9 p.p.) e Tanzânia (1,5 p.p) elevaram sua 

participação entre os maiores exportadores de fumo não manufaturado, ao passo que 

Turquia (- 4,3 p.p.), Grécia (- 3,3 p.p.) e Argentina (- 2 p.p) diminuíram. O Brasil, embora 

tenha tido a terceira maior alta absoluta no período, em termos de valor total expor-

tado, também reduziu sua fatia entre os exportadores, de 23,9% para 19,9%.  
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Tabela 5 

Principais países que condicionaram a performance das exportações de tabaco no mundo — 2005-24 

PAÍS 

2005  2024  VARIAÇÃO 2005-2024 

Valor                                
(US$ 1.000 

FOB) 

Participação 
% 

 Valor                               
(US$ 1.000 

FOB) 

Participação 
% 

 Valor                                 
(US$ 1.000 

FOB) 

Participação 
p.p. 

Maiores altas         

Zimbábue ........... 192.413 2,8  1.371.052 9,8  1.178.639 7,1 

Índia ...................... 230.505 3,3  1.394.875 10,0  1.164.370 6,7 

Brasil ..................... 1.660.547 23,9  2.773.345 19,9  1.112.798 - 4,0 

Bélgica ................. 177.875 2,6  1.182.253 8,5  1.004.378 5,9 

Tanzânia .............. 132.496 1,9  473.421 3,4  340.925 1,5 

Maiores quedas         

Turquia ................. 468.260 6,7  341.462 2,5  - 126.798 - 4,3 

Grécia ................... 365.332 5,2  271.103 1,9  - 94.229 - 3,3 

Argentina ............ 211.830 3,0  144.332 1,0  - 67.498 - 2,0 

Holanda ............... 62.211 0,9  2.012 0,0  - 60.199 - 0,9 

Reino Unido ....... 29.143 0,4  478 0,0  - 28.665 - 0,4 

TOTAL GERAL .... 6.961.463 100,0  13.934.112 100,0  6.972.649 - 

Fonte dos dados brutos: ITC (2025). 

Por outro lado, a análise dos dados de importação de fumo não manufaturado 

ao redor do mundo (Tabela 6) mostra uma concentração um pouco menor de países 

em relação à lista dos maiores exportadores. Em 2024, a liderança nesse quesito foi 

da China (13,8%), seguida da Bélgica (8,7%), da Alemanha (7,6%), da Indonésia (6,7%) 

e da Polônia (6,1%). Novamente, a presença da Bélgica no top 5 dos dois rankings 

evidencia seu papel enquanto ponto de passagem de fumo não manufaturado para 

o continente europeu.  

Tabela 6  

Dez principais países importadores de fumo não manufaturado do mundo — 2024 

PAÍS VALOR (US$ 1.000 FOB) PARTICIPAÇÃO % 

China ................................................... 1.878.444 13,8 

Bélgica ................................................ 1.183.688 8,7 

Alemanha .......................................... 1.034.280 7,6 

Indonésia ........................................... 911.250 6,7 

Polônia ............................................... 829.034 6,1 

Estados Unidos ................................ 806.978 5,9 

Turquia ............................................... 528.249 3,9 

Emirados Árabes Unidos ............. 501.746 3,7 

Egito .................................................... 428.853 3,1 

República Dominicana ................. 399.740 2,9 

Top 10 ................................................ 8.502.262 62,3 

MUNDO .............................................. 13.657.658 100,0 

Fonte dos dados brutos: ITC (2025). 

Quando se realiza uma avaliação sobre o comportamento dos principais im-

portadores de fumo manufaturado nos últimos 20 anos disponíveis na série histórica 

(2005-2024), também se constatam transformações relevantes. Nesse ínterim, regis-

trou-se um crescimento da participação relativa da China (9,6 p.p.), da Bélgica (5,8 

p.p.), da Indonésia (4,9 p.p), da Polônia (3,8 p.p.) e dos Emirados Árabes Unidos (3,6 



DEE SETORIAL                                                                                   N.° 3 – CADEIA PRODUTIVA DO FUMO 

 17 

p.p.), além de outros países que aumentaram sua fatia em taxas menores. Todavia, 

Rússia (-6,6 p.p.), Holanda (-5,1 p.p.) e Reino Unido (-4,8 p.p.) apresentaram as maiores 

retrações em termos de participação nas importações mundiais de fumo não manu-

faturado.  

Tabela 7 

Principais países que condicionaram a performance das importações de tabaco no mundo — 2005-24 

PAÍS 

2005  2024  VARIAÇÃO 2005-2024 

Valor                                
(US$ 1.000 

FOB) 

Participação 
% 

 Valor                               
(US$ 1.000 

FOB) 

Participação 
% 

 Valor                                 
(US$ 1.000 

FOB) 

Participação 
p.p. 

Maiores altas         
China ...................... 324.056 4,1  1.878.444 13,8  1.554.388 9,6 
Bélgica .................... 228.974 2,9  1.183.688 8,7  954.714 5,8 
Indonésia ............... 142.206 1,8  911.250 6,7  769.044 4,9 
Polônia ................... 181.640 2,3  829.034 6,1  647.394 3,8 
Emirados Árabes 
Unidos ................... 3.671 0,0  501.746 3,7  498.075 3,6 
Maiores quedas         
Rússia ..................... 687.652 8,7  292.593 2,1  - 395.059 - 6,6 
Reino Unido ......... 376.754 4,8  595 0,0  - 376.159 - 4,8 
Holanda .................. 502.728 6,4  169.676 1,2  - 333.052 - 5,1 
Ucrânia ................... 234.531 3,0  117.225 0,9  - 117.306 - 2,1 
Suíça ........................ 186.996 2,4  77.848 0,6  - 109.148 - 1,8 
TOTAL GERAL ...... 7.881.592 100,0  13.657.658 100,0  5.776.066 - 

Fonte dos dados brutos: ITC (2025). 

Já o comércio internacional de cigarros apresenta uma dinâmica distinta em 

comparação com o de fumo não manufaturado. Isso porque, como comentado ante-

riormente, a venda de cigarros tende a ser realizada internamente, dentro dos países, 

de modo que o comércio exterior corresponde a uma fatia diminuta desse mercado. 

Além disso, não ocorre necessariamente uma equivalência entre os principais produ-

tores de fumo e os maiores exportadores de cigarro, reproduzindo uma lógica de 

divisão internacional do trabalho, em que países de menor renda tendem a se ocupar 

das atividades econômicas de menor valor agregado.  

Em 2024, a Polônia sobressaiu como o maior exportador de cigarros do 

mundo, com uma parcela de 24,8% do valor total vendido ao exterior. Seguiram-se à 

Polônia, a República Tcheca (7,5%), a Alemanha (7,1%), a Indonésia (6,8%) e Portugal 

(4,8%), fechando os cinco principais exportadores desse produto nesse ano (Tabela 

8). A liderança de poloneses e tchecos reflete a decisão corporativa de fabricantes de 

cigarros de transferir unidades produtivas de países do centro da Europa para o leste 

do continente, à procura de menores custos com mão de obra e menores restrições 

regulatórias (Meyer, 1997).   
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Tabela 8   

Dez principais países exportadores de cigarros no mundo — 2024 

PAÍS VALOR (US$ 1.000 FOB) PARTICIPAÇÃO % 

Polônia ............................................... 4.905.096 24,8 

República Tcheca ........................... 1.479.855 7,5 

Alemanha .......................................... 1.393.942 7,1 

Indonésia ........................................... 1.344.467 6,8 

Portugal ............................................. 941.925 4,8 

Romênia ............................................ 880.120 4,5 

Hong Kong, China .......................... 746.985 3,8 

Coreia do Sul ................................... 742.560 3,8 

Lituânia .............................................. 701.504 3,6 

Cingapura .......................................... 468.171 2,4 

MUNDO ........................................... 19.756.056 100,0 

Fonte dos dados brutos: ITC (2025). 

Com efeito, um exame do comportamento da evolução dos exportadores de 

cigarro comprova a existência desse fenômeno. Conforme se lê na Tabela 9, Polônia 

(23,5 p.p.), República Tcheca (6,5 p.p.) e Romênia (4,4 p.p.) estão entre os mercados 

que mais elevaram sua parcela nas exportações globais de cigarro entre 2005 e 2024. 

Ademais, embora não seja um país do Leste Europeu, o avanço relativo de Portugal 

(2,8 p.p.) atende a um imperativo análogo, na medida em que esse país também apre-

senta menores custos de mão de obra em relação aos países centrais europeus, além 

de apresentar uma vantagem logística para exportações. Por fim, destaca-se o cresci-

mento da Indonésia (4,4 p.p.), que pode ser explicado pelo destaque do país na fabri-

cação de kretek, uma mistura de tabaco com cravo, o que confere singularidade aos 

seus cigarros.  

Tabela 9 

Principais países que condicionaram a performance das exportações de cigarros no mundo — 2005-24 

PAÍS 

2005  2024  VARIAÇÃO 2005-2024 

Valor                                
(US$ 1.000 

FOB) 

Participação 
% 

 Valor                               
(US$ 1.000 

FOB) 

Participação 
% 

 Valor                                 
(US$ 1.000 

FOB) 

Participação 
p.p. 

Maiores altas         

Polônia .................. 188.734 1,3  4.905.096 24,8  4.716.362 23,5 
República  
Tcheca ................... 139.081 1,0  1.479.855 7,5  1.340.774 6,5 

Indonésia .............. 185.779 1,3  1.344.467 6,8  1.158.688 5,5 

Romênia ............... 1.870 0,0  880.120 4,5  878.250 4,4 

Portugal ................ 274.229 1,9  941.925 4,8  667.696 2,8 

Maiores quedas         

Holanda ................ 3.056.745 21,4  352.454 1,8  - 2.704.291 - 19,6 

Alemanha ............. 2.894.818 20,3  1.393.942 7,1  - 1.500.876 - 13,2 

Estados Unidos ...  1.218.320 8,5  249.951 1,3  - 968.369 - 7,3 
Emirados Árabes 
Unidos ................... 379.775 2,7  229.294 1,2  - 150.481 - 1,5 

Vietnã .................... 120.908 0,8  103.493 0,5  - 17.415 - 0,3 

TOTAL GERAL ...... 14.275.580 100,0  19.756.056 100,0  5.480.476 - 

Fonte dos dados brutos: ITC (2025). 
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Novamente, esse deslocamento de fábricas de países com maior nível de 

renda para outros mercados se verifica nos dados dos principais importadores de 

cigarros do mundo em 2024. Nesse ano, Alemanha (16,1%), Itália (7,7%), Japão (5,3%), 

Espanha (4,8%) e França (4,0%) constituíram os maiores compradores de cigarros pro-

duzidos fora de seus domínios. No caso alemão, é importante lembrar que o país atua 

como um distribuidor regional, na medida em que se situa simultaneamente entre os 

maiores exportadores e os maiores importadores de cigarro, movimento análogo ao 

da Bélgica com fumo não manufaturado.   

Tabela 10  

Dez principais países importadores de cigarros do mundo – 2024 

PAÍS VALOR (US$ 1.000 FOB) PARTICIPAÇÃO % 

Alemanha .......................................... 3.319.560 16,1 

Itália .................................................... 1.589.459 7,7 

Japão ................................................... 1.086.669 5,3 

Espanha ............................................. 994.550 4,8 

França ................................................. 834.585 4,0 

Hong Kong, China ......................... 598.380 2,9 

Vietnã ................................................. 591.502 2,9 

Arábia Saudita ................................. 573.934 2,8 

Cingapura ......................................... 564.766 2,7 

China ................................................... 493.372 2,4 

MUNDO ............................................. 20.608.516 100,0 

Fonte dos dados brutos: ITC (2025). 

Finalmente, nos últimos 20 anos, também se constatam transformações na di-

nâmica de importação de cigarros. Nesse intervalo, a Alemanha foi o país que mais 

elevou sua participação nas importações mundiais de cigarros (13,3 p.p.), com larga 

vantagem para o Vietnã (2,8 p.p.), a China (2,1 p.p.), o Iraque (1,6 p.p.) e a Bulgária (1,4 

p.p.), que configuram os maiores destaques nesse quesito. Em compensação, o Japão 

(-12,9 p.p.), a França (-5,9 p.p.), a Espanha (-5,1 p.p.), a Itália (-5,0 p.p.) e Taiwan (-2,4 

p.p.) foram os destinos cuja parcela de importações mundiais de cigarro mais dimi-

nuiu.  
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Tabela 11 

Principais países que condicionaram a performance das importações de cigarros no mundo — 2005-24 

PAÍS 

2005  2024  VARIAÇÃO 2005-2024 

Valor                                
(US$ 1.000 

FOB) 

Participação 
% 

 Valor                               
(US$ 1.000 

FOB) 

Participação 
% 

 Valor                                 
(US$ 1.000 

FOB) 

Participação 
p.p. 

Maiores altas         

Alemanha ........... 476.126 2,8  3.319.560 16,1  2.843.434 13,3 

Vietnã .................. 3.446 0,0  591.502 2,9  588.056 2,8 

China .................... 51.855 0,3  493.372 2,4  441.517 2,1 

Iraque ................... - 0,0  328.817 1,6  328.817 1,6 

Bulgária ............... 948 0,0  291.554 1,4  290.606 1,4 

Maiores quedas         

Japão .................... 3.090.414 18,2  1.086.669 5,3  - 2.003.745 - 12,9 

França .................. 1.694.652 10,0  834.585 4,0  - 860.067 - 5,9 

Espanha ............... 1.691.393 9,9  994.550 4,8  - 696.843 - 5,1 

Itália ..................... 2.158.178 12,7  1.589.459 7,7  - 568.719 - 5,0 

Taiwan ................. 601.901 3,5  227.419 1,1  - 374.482 - 2,4 

TOTAL GERAL .... 17.000.983 100,0  20.608.516 100,0  3.607.533 - 

Fonte dos dados brutos: ITC (2025). 

1.4 A importância da China para o mercado de fumo global 

A China é o país mais relevante para o cultivo, a produção, o consumo e a 

importação de fumo não manufaturado no planeta. Como observado anteriormente, 

na Tabela 1, a China é o maior produtor mundial de tabaco. Nota-se, ainda, que sua 

fatia do total de fumo cultivado no mundo, que era de 11,1% no primeiro ano da série 

histórica, subiu paulatinamente para um patamar de 40%. Entretanto, nos últimos 

anos, a participação relativa da China na produção de fumo não manufaturado passou 

a apresentar uma trajetória descendente (FAO, 2025). 

Gráfico 3   

Participação da China na produção mundial de tabaco — 1961-2023  

 
Fonte dos dados brutos: FAO (2025). 
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Geograficamente, a área de cultivo de tabaco na China se concentra nas pro-

víncias de Henan, Yunnan, Guizhou e Sichuan, no sudeste do país. A variedade de 

tabaco do tipo Virgínia é a mais prevalente na China, principalmente por sua versati-

lidade como matéria-prima para a produção de cigarro, sendo amplamente utilizada 

devido à sua qualidade e ao seu sabor, mais populares entre os fumantes ao redor do 

mundo.  

A pujança da agricultura fumageira na China está vinculada à maciça presença 

de tabagistas no país. De fato, o número de chineses fumantes situa-se em torno de 

300 milhões, de modo que a China representa mais de um quarto do total de fuman-

tes do mundo (Zhang et al., 2023). Entretanto, apesar da demanda interna, a China 

ainda apresenta um excedente exportável de fumo, fenômeno que geralmente não 

ocorre com outras commodities. Mesmo assim, em 2024, o país também liderou o 

ranking dos principais importadores de fumo não manufaturado.  

Uma possível explicação para a concomitância da China na lista dos principais 

importadores e exportadores de fumo não manufaturado diz respeito à classe do ta-

baco e à sua qualidade. Como o tipo Virgínia domina a produção chinesa, é de se 

esperar que demais variantes, como o Burley, estejam presentes nas folhas importa-

das pelo país. Da mesma forma, a China exporta o Virgínia para destinos que não 

possam obtê-lo no mercado doméstico.  

Além disso, os chineses podem estar buscando uma diversificação de parcei-

ros que vendam fumo não manufaturado (Brasil, Zimbábue, Malauí, etc.) para agregar 

valor e diversidade aos seus cigarros, oferecendo ao mercado doméstico mais opções 

de produtos do tabaco. Por fim, salienta-se também a possibilidade de que o fumo 

de pior qualidade produzido na China seja enviado para países mais pobres, que ma-

nufaturam cigarros mais baratos, enquanto as folhas mais nobres importadas abaste-

cem o mercado chinês de cigarros.  

O último fato que justifica a primazia da China no mercado mundial de fumo 

advém da proeminência de sua empresa estatal, a CNTC. Atualmente, a CNTC é a 

maior companhia do mundo em termos de faturamento no setor, em que pese sua 

ainda reduzida projeção global no setor de cigarros. Todavia, o governo chinês já 

sinalizou sua intenção de trabalhar para que a CNTC aumente sua presença no mer-

cado internacional. Esse propósito está alinhado aos objetivos da Iniciativa Belt and 

Road (BRI), que procura consolidar a influência econômica global da China (Huang, 

2016). 

 A expansão da CNTC para mercados emergentes, como o Sudeste Asiático e 

partes da África, visa fortalecer a posição da China como um ator global no setor de 

tabaco. A listagem da China Tobacco International Hong Kong na bolsa de valores, 

em 2019, foi um marco importante nessa jornada, permitindo à empresa captar re-

cursos para financiar sua expansão internacional e competir diretamente com gigan-

tes como PMI e BAT. Com isso, a CNTC está não apenas aumentando sua participação 
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no mercado global, mas também consolidando a presença de marcas chinesas no 

cenário internacional (Zeiss et al., 2022). 

2 O cultivo de fumo no Brasil 

O Brasil ocupa posição de destaque na produção e na exportação mundial de 

fumo não manufaturado, sendo reconhecido internacionalmente pela qualidade do 

produto, pela ampla adoção de práticas agrícolas eficientes e pela rastreabilidade dos 

processos produtivos. No caso brasileiro, a fumicultura está fortemente concentrada 

na agricultura familiar, especialmente na Região Sul do país, que responde por mais 

de 90% da produção nacional. Portanto, Rio Grande do Sul, Santa Catarina e Paraná 

formam o principal cinturão fumageiro brasileiro, em que milhares de pequenos pro-

dutores dependem dessa atividade como principal fonte de renda. 

A organização da cadeia produtiva do fumo no Brasil caracteriza-se pelo sis-

tema de integração vertical, no qual os agricultores firmam contratos com empresas 

fumageiras, que fornecem insumos, assistência técnica e garantia de compra. Essa 

estrutura proporciona relativa estabilidade econômica ao produtor, mas também im-

põe uma relação de dependência e limitações à autonomia dos agricultores. Por outro 

lado, o fumo tem sido historicamente uma das culturas mais rentáveis por hectare, o 

que explica sua persistência mesmo diante de adversidades econômicas e climáticas. 

Apesar de sua importância econômica, o setor enfrenta desafios internos sig-

nificativos. Em primeiro lugar, há um tensionamento crescente entre os ganhos so-

cioeconômicos proporcionados pela atividade — como geração de emprego, renda 

e arrecadação tributária — e os compromissos do Brasil com a redução do consumo 

de produtos derivados do tabaco. As políticas de saúde pública, alinhadas à Conven-

ção-Quadro da OMS, têm contribuído para uma redução do mercado interno de ci-

garros, pressionando ainda mais o setor a se voltar para as exportações. Adicional-

mente, há outras preocupações de ordem social e ambiental, que colocam o setor 

sob constante escrutínio por parte de órgãos reguladores e organizações não gover-

namentais. 

Outro aspecto crítico refere-se à dificuldade de implementação de políticas 

públicas eficazes de diversificação produtiva. Embora iniciativas tenham sido propos-

tas nos últimos anos, especialmente por parte de governos estaduais e cooperativas, 

muitos produtores não encontram alternativas economicamente viáveis ao cultivo do 

fumo, dada a presumida menor rentabilidade relativa de outras culturas e a falta de 

mercados estruturados. Assim, a persistência da atividade fumageira não deve ser 

interpretada apenas como resistência à mudança, mas como reflexo das condições 

concretas de viabilidade econômica no meio rural. 

O capítulo a seguir detalha a estrutura do cultivo de fumo no Brasil com base 

no histórico, nos aspectos técnicos, nas adversidades e nas estatísticas sobre produ-

ção, área colhida, empregos e exportações. Ao compreender os elementos específicos 
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do caso brasileiro, torna-se possível qualificar o debate sobre os rumos da atividade 

e suas implicações para o desenvolvimento regional, a saúde pública e a sustentabi-

lidade do setor. 

2.1 Histórico 

No Brasil, embora o cultivo do tabaco anteceda a colonização portuguesa — 

devido à sua utilização por grupos nativos em rituais religiosos —, foi durante o pe-

ríodo colonial que essa atividade econômica realmente ganhou impulso. No século 

XVII, o tabaco começou a ser cultivado no país, especialmente na região costeira entre 

Salvador e Recife, nas proximidades de Cachoeira, no Recôncavo Baiano. Esse desen-

volvimento marcou o início de uma tradição agrícola que se consolidaria ao longo 

dos anos, tornando-se uma importante fonte de renda para os proprietários de terra 

e influenciando a economia colonial (Vogt, 1997). 

O primeiro tipo de fumo produzido no Brasil era o escuro, distinto dos fumos 

claros que predominam atualmente, e era comercializado em forma de corda. Com 

esse fumo, elaborava-se rapé (tabaco em pó para inalar), além de cigarros e charutos. 

Desde o início, o produto era destinado tanto ao consumo interno quanto à exporta-

ção, sendo comercializado com mercados na Europa e na África, com diferenças sig-

nificativas (Simonsen, 1967).  

Via de regra, o fumo de melhor qualidade era vendido diretamente para a 

Europa, onde o hábito de fumar e cheirar rapé estava se popularizando rapidamente. 

Além disso, o fumo de menor qualidade tinha como destino principal a África, onde 

era trocado por pessoas escravizadas nascidas nesse continente (Nardi, 1985). Por 

conta dessa situação, vê-se um vínculo entre o comércio internacional de fumo e o 

barateamento do preço da mão de obra utilizada para outras culturas, como a da 

cana-de-açúcar, no país (Brum, 1998).  

Paulatinamente, o cultivo de fumo ultrapassou as fronteiras territoriais da Ba-

hia e alcançou outros estados, como Minas Gerais, Goiás, São Paulo e, especialmente, 

o Rio Grande do Sul. No Rio Grande do Sul, a introdução do fumo remonta a 1824, 

com a chegada de imigrantes alemães que se estabeleceram em São Leopoldo. Con-

tudo, a cultura começou a ganhar popularidade a partir de 1850, coincidindo com a 

fundação do município de Santa Cruz, que se tornou um dos principais centros de 

produção do estado (Prieb, 2005). Essa expansão reflete não apenas a adaptação dos 

imigrantes às condições locais, mas também a crescente demanda por tabaco, que se 

tornou uma importante commodity na economia regional.  

Durante o século XIX, com a progressiva popularização do consumo de ci-

garro, o tabaco do tipo Virgínia tornou-se o mais apreciado por fumantes ao redor 

do mundo, suscitando o desejo de produtores gaúchos de incorporá-lo à cesta de 

tabacos vendidos ao exterior. Contribuía para essa pretensão o fato de que os imi-

grantes alemães e seus descendentes tinham o objetivo de vender sua produção para 
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seus compatrícios, que também enxergavam com bons olhos a possibilidade de com-

prar tabaco gaúcho (Silva, 2002).  

Apesar disso, a introdução do cultivo do tabaco do tipo Virgínia no Rio Grande 

do Sul atravessou diversos percalços e só pôde ser concretizada em 1920, após várias 

tentativas. Para isso, foi fundamental a atuação da empresa Souza Cruz, fundada no 

Rio de Janeiro, em 1903, pioneira na fabricação mecanizada de produtos de tabaco 

no Brasil. Em 1914, a Souza Cruz vendeu seu controle acionário para a British- 

American Tobacco (BAT), maior empresa de tabaco do mundo à época (Seffrin, 1995).  

A partir da integração, a Souza Cruz pôde amealhar capitais e ampliar sua ca-

pacidade de atuação, o que a levou à posição de maior indústria de tabaco da América 

Latina. Nesse período, a Souza Cruz foi responsável pela introdução de estufas para 

o cultivo de tabaco no Rio Grande do Sul, pelo uso de insumos químicos e pela rea-

lização de investimentos em melhoramento genético das sementes, o que possibili-

tou um expressivo aumento da produção de fumo no estado (Vogt, 1997).  

Já desde os anos 30 do século passado, três características se destacavam na 

cultura do tabaco, no Rio Grande do Sul: 1) a importância das colônias de imigrantes 

alemães e seus descendentes, 2) o predomínio do minifúndio, e 3) o uso intensivo de 

mão de obra familiar. Salvaguardadas as devidas proporções, esses elementos ainda 

configuram o alicerce da produção de fumo no RS.  

Ademais, já era possível constatar, nesse período, a significativa concentração 

de empresas do setor, como decorrência da necessidade de altos volumes de capitais 

para a manutenção da atividade fumageira (Vogt, 1997). Desse modo, já nas primeiras 

décadas do século XX, observava-se um elevado grau de internacionalização e cen-

tralização do capital do setor, o que também se verifica até hoje.  

Finalmente, salienta-se a relevância da região de Santa Cruz do Sul, no Vale 

do Rio Pardo, como o principal polo brasileiro de beneficiamento do tabaco para 

cigarros. Ocorre que, com a introdução do tabaco do tipo Virgínia, o Rio Grande do 

Sul se especializou na produção de fumos claros, ao passo que a Bahia manteve a 

produção de fumos escuros, destinados principalmente à fabricação de charutos.  

A atuação da Souza Cruz e das demais fumageiras encetou uma prática domi-

nante até hoje no cultivo de fumo: o sistema integrado de produção do tabaco (SIPT). 

Essa forma de produção está baseada no estabelecimento de um contrato entre o 

produtor rural e a indústria do tabaco. Assim, cabe à fumageira assegurar as semen-

tes, os insumos químicos, a assistência técnica e as fontes de financiamento para o 

agricultor, que, em troca, vende as folhas colhidas em determinado período. O SIPT 

também proporciona ao fumicultor a garantia de que sua produção será comprada, 

elemento imprescindível para a segurança financeira dos agricultores. Essa prática 

iniciou-se no Rio Grande do Sul, ainda na primeira metade do século XX, e foi poste-

riormente expandida para os estados de Santa Catarina e do Paraná. 
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É importante destacar o esforço das fumageiras para promover o SIPT em 

Santa Catarina e no Paraná. Muitas vezes, essas empresas utilizam filhos de produto-

res rurais como instrutores, buscando convencê-los a optar pelo cultivo de fumo em 

vez do de outras culturas. Esse método não apenas facilita a disseminação de técnicas 

de cultivo, mas também reforça laços comunitários e familiares dentro da produção 

agrícola (Silva, 2002). Esse tipo de abordagem é crucial para a manutenção da cadeia 

produtiva do tabaco na região, já que a adaptação às práticas recomendadas pode 

resultar em uma colheita mais lucrativa. 

Nesse sentido, salienta-se que a cultura do fumo apresenta uma das maiores 

relações de valor da produção por área plantada entre as culturas com mais de 100 

mil hectares no Rio Grande do Sul, de acordo com dados da Pesquisa Agrícola Muni-

cipal (PAM), do Instituto Brasileiro de Geografia e Estatística (IBGE). Essa realidade 

contribui para explicar a permanência de milhares de famílias no cultivo do fumo, a 

despeito de um conjunto de adversidades que serão analisadas subsequentemente.  

Com a efetivação da ampliação da produção de tabaco em Santa Catarina e 

no Paraná, a Região Sul se consolidou como a principal área produtora de fumo do 

país, com o Rio Grande do Sul se destacando como um centro de produção e, sobre-

tudo, como um importante exportador. Na próxima seção, serão analisadas informa-

ções detalhadas sobre os aspectos técnicos da produção de fumo no Brasil e, em 

particular, no Rio Grande do Sul.  

2.2 Aspectos técnicos 

O cultivo de fumos claros de estufa apresenta particularidades que devem ser 

consideradas para a correta compreensão de seu processo produtivo. Em primeiro 

lugar, destacam-se as condições edafoclimáticas6 que viabilizam essa cultura. Poste-

riormente, salientam-se as diferentes etapas da produção de fumo dentro da propri-

edade agrícola, à luz das características fundamentais do sistema integrado de pro-

dução, que estrutura a cultura no Sul do Brasil. Por fim, abordam-se as principais ca-

racterísticas do sistema integrado de produção de fumo. 

Em termos de condições climatológicas, realça-se que a folha de tabaco se 

desenvolve em temperaturas entre 20 °C e 30 °C. Isso porque, sob temperaturas 

abaixo de 15 °C, não ocorre o adequado desenvolvimento da planta e é possível a 

observação de floração precoce. Além disso, acima dos 30°C, verifica-se a queimação 

das folhas devido à forte insolação. Essa variável já explica um dos porquês de a pro-

dução de fumo estar concentrada no Sul do Brasil (Lima, 2000).  

Ademais, no que diz respeito aos aspectos pluviométricos, vê-se que a planta 

necessita de precipitações relativamente bem distribuídas durante seu período de 

desenvolvimento, com um volume ideal entre 100 e 300 milímetros mensais. Essa 

 
⁶ Condições edafoclimáticas referem-se ao conjunto de fatores do solo (edáficos) e do clima (climáticos) 

que influenciam o desenvolvimento de uma planta ou cultura agrícola. Isso inclui alguns aspectos, 
como tipo e fertilidade do solo, temperatura, regime de chuvas, umidade, radiação solar e altitude. 



DEE SETORIAL                                                                                   N.° 3 – CADEIA PRODUTIVA DO FUMO 

 26 

quantidade assegura a umidade adequada para a planta. Se houver excesso de chuva, 

provavelmente haverá a formação de folhas leves, que têm baixa oleosidade e baixo 

teor de nicotina, além de aroma fraco. Por outro lado, em contextos de estiagem e, 

portanto, de reduzida umidade, a planta não se desenvolverá corretamente, acarre-

tando folhas pequenas e de elevado teor de nicotina (Silva, 2002).  

Já as condições topográficas indicam que o fumo de estufa7 se adapta a dife-

rentes tipos de solo. Em um contexto de manejos artificiais, os solos argilosos (de 

textura pesada) e os arenosos (de textura leve) se mostram propícios para o plantio 

do tabaco (Guerrero, 1995). Mesmo assim, o solo mais recomendado para o cultivo 

do fumo de estufa é o franco-arenoso. Além disso, se o solo estiver drenado, pro-

fundo, com pH em torno de 6 e bom nível de matéria orgânica, diminui a necessidade 

de insumos químicos (Lima, 2000).  

Como visto anteriormente, o cultivo do fumo, no Brasil, é realizado por meio 

de um sistema integrado entre os fumicultores e as fumageiras. Antes de iniciar a 

produção, portanto, cabe à indústria vender aos agricultores os insumos necessários: 

sementes, maquinários, agrotóxicos e assistência técnica. Na sequência, a atividade 

fumageira é realizada em três etapas: 1) produção das mudas e preparo da terra, 2) 

transplante das mudas e tratos culturais, e 3) colheita, secagem, armazenamento e 

classificação. Finalmente, o fumo é transportado por caminhões até as instalações das 

indústrias (Vogt, 1997).  

A primeira fase da produção é o plantio das mudas de tabaco, que, no Sul do 

Brasil, geralmente ocorre em maio, apesar de algumas variações regionais. Assim 

como em algumas outras culturas, as sementes de tabaco não devem ser colocadas 

diretamente no terreno onde serão plantadas. Assim, o sistema mais usual é o  

floating, pelo qual são produzidas mudas em bandejas de isopor ou plástico, que 

flutuam sobre uma lâmina de água em um ambiente protegido. Trata-se da melhor 

prática para a germinação e para o desenvolvimento das mudas (Silva, 2002).  

Concomitantemente, compete ao agricultor o preparo da terra para o poste-

rior transplante das mudas. Nesse momento, há três tipos de manejo de solo diferen-

tes: preparo convencional, cultivo mínimo e plantio direto (Silva, 2002). No sistema 

convencional, é necessário realizar a lavra, a gradeação e a adubação, sempre com o 

cuidado de evitar a erosão do solo.  

Após cerca de 65 dias da semeadura, inicia-se a segunda etapa da produção: 

o transplante das mudas. Via de regra, quando as mudas estão com uma altura entre 

15 e 20 cm, o agricultor deve levá-las para a lavoura, onde serão plantadas. Esse es-

tágio demanda uma série de cuidados do fumicultor, que deve realizar a capação de 

flores e botões de flores e assegurar a correta adubação e reposição de nutrientes da 

terra, bem como a aplicação de herbicidas (Vogt, 1997).  

 
⁷ Em termos comerciais, “fumo de estufa” refere-se sempre ao tabaco do tipo Virgínia.  
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Em seguida, entre 60 e 70 dias após o transplante, inicia-se o período da co-

lheita das plantas de tabaco (Lima, 2000). Essa fase deve ser cumprida em etapas, uma 

vez que a maturação da folha não se dá de modo uniforme. Idealmente, faz-se a co-

lheita em um clima úmido, sobretudo nas primeiras horas do dia, com o objetivo de 

mitigar os efeitos do sol forte. Após a colheita, as plantas são levadas para estufas à 

base de lenha, onde ocorrem a secagem e a cura. É imperativo que o fumicultor se 

certifique de que a estufa se mantenha na temperatura adequada, sob risco de com-

prometer as folhas (Silva, 2002). 

Quando as folhas se encontram prontas, o produtor deve abrir a estufa e levá-

las ao paiol, onde devem permanecer empilhadas por um período de 30 a 50 dias 

(Vogt, 1997). Depois, é efetuada a classificação das folhas (sortição), de acordo com 

os critérios do Ministério da Agricultura e Pecuária (MAPA). Então, o fumo é transpor-

tado por caminhões contratados pelas fumageiras até a indústria, onde são nova-

mente classificados, esterilizados, imunizados, acondicionados e destalados. Por fim, 

o fumo é enfardado e encaixotado, para aguardar o destino final (mercado interno ou 

exportação) (Silva, 2002).  

É importante frisar o papel que o instrutor agrícola desempenha ao longo do 

processo produtivo. Caso o fumicultor não domine as técnicas de cultivo, cabe ao 

instrutor ensiná-lo. No entanto, mesmo que o produtor já tenha conhecimento e prá-

tica da cultura do fumo, cabe a ele seguir os padrões orientados pela indústria. Logo, 

o trabalho acaba sendo determinado externamente pelas indústrias, por meio de seus 

assessores agrícolas, no manejo das tecnologias utilizadas no período (Hartwig, 2016).  

O cultivo de fumo no Brasil é realizado majoritariamente pela agricultura fa-

miliar, em pequenas propriedades, e é muito intensivo em mão de obra (Breitenbach, 

2014). Segundo o Censo Agropecuário 2017, 95% dos estabelecimentos e 87% da 

área dedicada à fumicultura enquadram-se na classificação da agricultura familiar 

(IBGE, 2020). Quase todas as etapas do processo produtivo, vistas anteriormente, são 

realizadas por meio de trabalho manual. Em geral, todos os membros da família par-

ticipam do cultivo ao menos em uma das etapas, até mesmo idosos e crianças. Em 

determinados contextos, trabalhadores temporários (safristas) são contratados para 

assistir as famílias envolvidas na atividade (Vogt, 1997). 

O caráter intensivo do uso de mão de obra não implica a ausência de utilização 

de mecanização, como tratores. Entretanto, propriedades diminutas e em terrenos 

muito acidentados dificultam seu aproveitamento. Ainda assim, observam-se inova-

ções em termos de agroquímicos e de manejos inovadores, bem como melhorias nas 

estufas. Apesar disso, não há perspectivas de supressão do trabalho manual, man-

tendo a atividade fumageira em moldes semelhantes aos observados no passado (Sil-

veira; Dornelles; Ferrari, 2012).  

Desse modo, o SIPT assegura que a indústria tenha controle sobre todo o pro-

cesso produtivo, subordinando os fumicultores às suas necessidades. Ademais, apesar 

do comprometimento da indústria com a compra da produção, o fumicultor pode 
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não conseguir viabilizar uma rentabilidade adequada, caso haja um revés nas previ-

sões da colheita por fatores não cobertos por seguro agrícola.  

Além do risco de não obter uma colheita adequada, o fumicultor também 

pode ter uma frustração de receitas em razão do sistema de classificação das folhas. 

Ocorre que, segundo o Ministério da Agricultura e Pecuária (BRASIL, 2007), existem 

48 classes do fumo Virgínia, principal tipo de tabaco produzido no país. Como as 

classes apresentam valores diferenciados conforme a qualidade da folha, a classifica-

ção é o momento em que é determinado o montante que o produtor irá arrecadar da 

indústria. Mesmo que o fumicultor realize uma classificação prévia em sua proprie-

dade rural, são os técnicos da indústria que dão a palavra final sobre a classe da folha, 

muitas vezes sem a presença do produtor (Hartwig, 2016).  

Considerando o fato de que a governança da produção é coordenada pela 

indústria, os contratos geralmente estabelecem a exclusividade da comercialização 

do fumo, de sorte que o produtor, via de regra, não pode optar por vender suas mer-

cadorias para terceiros ao longo do ano-safra. Mesmo nos casos em que o fumicultor 

tenha a possibilidade contratual de vender sua produção para um terceiro, cabe a ele 

pagar à indústria os custos da produção, recolher as suas folhas e vendê-las à con-

corrência ou a um intermediário, o que, muitas vezes, não se mostra como uma alter-

nativa economicamente viável (Vogt, 1997).  

Caso o fumicultor não consiga obter um rendimento adequado para sua pro-

dução, ainda assim terá de pagar o financiamento avalizado pela indústria, sob os 

quais incorrem juros. Frisa-se que essa situação não se altera mesmo se o produtor 

seguir integralmente as orientações do instrutor agrícola. Se esse cenário se repetir 

em diferentes safras, é possível que o endividamento do agricultor se torne insusten-

tável, permitindo à indústria executar o contrato e amealhar os bens em seu nome 

como pagamento da dívida (Hartwig, 2016).  

Um dos motivos pelos quais muitos fumicultores têm de recorrer ao financia-

mento por parte da indústria decorre do fato de que, no Brasil, o cultivo do fumo não 

está elegível para financiamento no Programa Nacional de Agricultura Familiar  

(Pronaf). Segundo a Resolução n.º 4.107/2012 do Banco Central do Brasil, “é vedada 

a concessão de crédito ao amparo do Pronaf relacionado com a produção de fumo 

desenvolvida em regime de parceria ou integração com indústrias fumageiras”.8 Essa 

restrição impacta fortemente os produtores de fumo porque o Pronaf constitui a prin-

cipal fonte de financiamento para a agricultura familiar, tal como predominantemente 

verificado no caso do cultivo do tabaco.  

No Brasil, os fumicultores estão organizados na Associação dos Fumicultores 

do Brasil (Afubra), ao passo que a indústria está vinculada ao Sindicato Interestadual 

 
⁸ Ressalva-se, porém, que os fumicultores podem utilizar o Pronaf em itens financiados que não se des-

tinem exclusivamente à cultura do fumo e que sejam utilizados para outras atividades que fomentem 
a diversificação de culturas (Brasil, 2012). 
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da Indústria do Tabaco (Sinditabaco)9. Em 2025, a Afubra contava com 92.168 afilia-

dos, enquanto o Sinditabaco englobava 14 indústrias.  

A Afubra, criada em 1955, constitui a principal entidade representativa dos 

produtores de tabaco no país, sobretudo na Região Sul, responsável pela maior parte 

da produção nacional. Sua atuação tem se caracterizado pela defesa dos interesses 

dos fumicultores junto às indústrias processadoras e ao estado, buscando assegurar 

condições favoráveis de produção e comercialização. Nesse sentido, a Afubra desem-

penha papel central na mediação entre agricultores familiares e grandes corporações 

do setor fumageiro, configurando-se como um ator coletivo relevante para a cadeia 

produtiva do tabaco (Silva, 2008). 

Entre as atribuições da entidade, destaca-se a negociação anual do preço das 

folhas de tabaco com as empresas compradoras. Esse processo confere maior previ-

sibilidade à renda dos agricultores e reduz os riscos associados à volatilidade do mer-

cado internacional. Ao atuar como instância coletiva de barganha, a Afubra contribui 

para equilibrar — ainda que parcialmente — a assimetria existente entre os fumicul-

tores, caracterizados pela produção atomizada em pequenas propriedades, e a con-

centração econômica das companhias transnacionais do setor (Silva, 2008). Entre-

tanto, contra a Afubra também pesam críticas sobre sua suposta aproximação com o 

Sinditabaco, o que reduziria as possibilidades de atuação em defesa dos fumicultores 

(Vogt, 1997; Hartwig, 2016).  

Ressalta-se, por fim, que o sistema integrado de produção não é característica 

exclusiva do cultivo de fumo. No Brasil, cada vez mais as práticas da suinocultura e da 

avicultura têm se estruturado por meio de sistemas análogos. Como ambos também 

se baseiam predominantemente na agricultura familiar e no uso intensivo de mão de 

obra, sinaliza-se a preferência da agroindústria por esse sistema nessas condições 

(Hartwig, 2016).  

2.3 Desafios da cultura do tabaco 

Apesar de sua importância econômica para milhares de famílias envolvidas no 

cultivo do tabaco, a atividade fumageira atravessa um período de incertezas estrutu-

rais associado, sobretudo, à redução contínua do consumo de produtos derivados do 

tabaco em escala global. Esse fenômeno decorre de uma combinação de fatores, tais 

como a intensificação das políticas públicas de controle do tabagismo, a ampliação 

de campanhas de conscientização sobre os riscos à saúde e a crescente regulação da 

publicidade e da comercialização desses produtos. Salienta-se, também, o papel cen-

tral da OMS nesse processo, principalmente após a implementação da Convenção-

Quadro para o Controle do Tabaco (2005), que, como visto, estabeleceu parâmetros 

 
⁹ São empresas associadas ao Sinditabaco, em ordem alfabética: Alliance One Brasil, ATC, BAT Brasil, 

Brasfumo, China Brasil Tabacos, CTA, JTI, OTC, Philip Morris Brasil, Premium Tabacos do Brasil, Profigen 
do Brasil, Tabasco Marasca, Universal Leaf Tabacos e UTC Brasil. 
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de redução da demanda e da oferta, promovendo uma tendência de retração do mer-

cado internacional. 

A redução da quantidade de fumantes no Brasil e no mundo, apesar de suas 

óbvias consequências em termos de saúde pública, é o maior obstáculo enfrentado 

pelo setor fumageiro. Em razão das determinações da Convenção-Quadro para o 

Controle do Tabaco, esmiuçada anteriormente, cabe aos países buscar alternativas 

para viabilizar uma diminuição expressiva do número de tabagistas. Em regra, esses 

esforços se concentram na proibição de publicidade do cigarro, no aumento dos pre-

ços dos produtos do tabaco por meio da tributação e nas iniciativas voluntárias de 

redução da área plantada de fumo ao redor do mundo (Saffer; Chaloupka, 2000).  

Ao se analisar os dados globais baseados nas pesquisas da OMS, observa-se 

que, em 2022, o número de fumantes se situava ao redor de 1,25 bilhão de adultos. 

Assim, vê-se uma tendência de queda no tabagismo, na medida em que, no ano 2000, 

um terço dos adultos consumia tabaco, fração que caiu para um quinto em 2022. 

Entretanto, alerta-se para a disparidade do consumo de cigarros conforme o nível de 

renda dos países. Isso porque 80% dos fumantes no mundo vivem em países de renda 

baixa e média. Por outro lado, a OMS considera que 60 países se encontram no cami-

nho correto para alcançar a meta de redução de 30% do uso de produtos de tabaco 

entre 2010 e 2025 (Organização Mundial da Saúde, 2024).  

O maior empecilho para o decrescimento do tabagismo ao redor do mundo é 

a China. Segundo a OMS, há mais de 300 milhões de fumantes na China, fazendo com 

que o país represente mais de um quarto do total de tabagistas do planeta e cerca de 

um terço do consumo global. Ademais, mais da metade dos homens adultos e 26,6% 

dos adultos totais são fumantes na China. À guisa de comparação, frisa-se que, em 

2000, o percentual de tabagistas entre a população total era de 30,1%, indicando uma 

pequena redução. Apesar disso, em termos de vendas totais de cigarros, o aumento 

do nível de renda da população, no período, elevou o consumo per capita e mais do 

que compensou os efeitos da redução do número de fumantes (OMS, 2023). 

O Brasil situa-se entre os países que têm logrado êxito na diminuição do ta-

bagismo. Conforme indicam os dados da pesquisa Vigitel, do Ministério da Saúde, 

verifica-se uma contração generalizada do consumo de cigarros no país. Entre 2006 

e 2023, a proporção de fumantes caiu de 15,7% para 9,3% entre a população total, de 

19,5% para 11,8% entre os homens e de 12,4% para 7,2% entre as mulheres. Dessa 

forma, notam-se quedas de 40,8% (população total), 39,5% (homens) e 41,9% (mu-

lheres). Essas informações podem ser conferidas no Gráfico 4.  
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 Gráfico 4  

Proporção de fumantes na população brasileira — 2006-23  

 

Fonte dos dados brutos: Ministério da Saúde Vigitel (Brasil, 2024a). 

É interessante notar que o Brasil se situa abaixo da média mundial em termos 

de percentual de tabagistas. Segundo um estudo da Organização Mundial da Saúde 

(2024), a proporção de fumantes na população mundial adulta caiu de 33% para 22% 

entre 2000 e 2020, e a perspectiva é de que esse índice chegue a 18% em 2030. Desse 

modo, mesmo se as previsões estiverem corretas, a média global permanecerá em 

um patamar superior ao que o Brasil se encontrava em 2006, o que evidencia o su-

cesso das estratégias que o país adotou para desincentivar o consumo do cigarro.  

A determinação de sucessivos governos brasileiros para reduzir o tabagismo 

na sociedade brasileira se deu de diferentes formas. Em primeiro lugar, salienta-se 

que o país foi um dos primeiros a ratificar a CQTC, ainda em 2005, participando ati-

vamente das negociações e comprometendo-se com a sua implantação. Ademais, 

três estratagemas foram aplicados para desencorajar a população a fumar: 1) políticas 

públicas rigorosas de controle do uso do tabaco, 2) aumento contínuo de impostos 

sobre o cigarro, e 3) campanhas públicas de conscientização sobre os malefícios do 

tabagismo.  

Ainda no final dos anos 80, portanto antes da CQTC, o Brasil já havia iniciado 

uma estratégia nacional integrada de controle do tabaco à luz das recomendações da 

OMS. Esse movimento incluía a criação de um Programa Nacional de Controle do 

Tabagismo (1988) pelo Ministério da Saúde e pelo Instituto Nacional do Câncer (Inca), 

a proibição de propagandas de cigarro na TV, no rádio, em outdoors e em revistas 

(Lei n.º 10.167/2000) e do fumo em ambientes fechados públicos e privados de uso 

coletivo (Lei n.º 12.546/2011), a inclusão de advertências visuais nos maços de cigarro 

(com imagens de doenças, amputações, etc.) e a proibição de descritores como “light” 

e “suave”, que pudessem iludir o consumidor quanto aos riscos do consumo (Portes; 

Machado; Turci, 2018). 
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O Brasil também tem adotado o expediente de elevar os impostos sobre o 

cigarro para encarecer o produto e desestimular seu consumo.10 Em linha com as su-

gestões da OMS, o governo brasileiro decidiu aumentar paulatinamente os impostos 

sobre os produtos do tabaco, com o intuito de mitigar a viabilidade do tabagismo, 

especialmente para jovens de menor renda. Apesar da resistência da indústria do 

fumo — que aponta a existência de uma relação entre o aumento de preços do ci-

garro e o comércio ilícito —, optou-se por esse caminho também para elevar receitas, 

na expectativa de utilizá-las para o fortalecimento do SUS, ainda que não haja uma 

vinculação manifesta nesse sentido (Portes; Machado; Turci, 2018).    

Por último, o Brasil também foi pioneiro na massificação de campanhas publi-

citárias de conscientização sobre os riscos do tabagismo. Há décadas, o governo tem 

lançado mão de propagandas nos meios de comunicação, com forte apelo visual e 

emocional, para alertar sobre os riscos do tabagismo passivo e de doenças, como 

câncer, enfisema pulmonar e complicações cardiovasculares, bem como seus impac-

tos sociais e familiares. Essas ações foram complementadas com a exigência de que 

os maços de cigarro contenham imagens que desencorajem as pessoas a fazer uso 

de produtos do tabaco (Barros; Sauerbronn, 2021).  

Em linha com o sucesso das medidas regulatórias, somam-se transformações 

socioculturais associadas ao tabagismo, que também desempenham papel central na 

redução do consumo do tabaco. Se, no passado, o hábito de fumar podia ser associ-

ado a aspectos socialmente positivos — elemento ressaltado à exaustão pela indús-

tria da propaganda —, hoje prevalece a percepção de que o tabagismo é uma prática 

prejudicial à saúde e socialmente indesejada. Essa inversão de valores não apenas 

redefine os comportamentos individuais, mas também altera as bases de legitimidade 

social da própria indústria, que passa a operar em um mercado cada vez mais mar-

cado pela rejeição cultural ao seu produto.  

O declínio do tabagismo no Brasil, nas últimas décadas, impactou o setor fu-

mageiro nacional, que encolheu em tamanho — conforme será demonstrado na se-

quência. Ainda assim, a atividade conseguiu se manter devido ao peso das exporta-

ções, especialmente destinadas ao mercado asiático, com destaque para a China, 

onde a redução do número de fumantes ocorreu em ritmo mais lento. Nesse contexto, 

embora a queda do consumo interno já tenha afetado a cadeia produtiva, a maior 

ameaça ao futuro do setor reside na possibilidade de que essa mesma tendência de 

retração do tabagismo se intensifique nos mercados externos. Caso isso se confirme, 

a manutenção dos atuais níveis de exportação do tabaco brasileiro se tornará cada 

vez mais difícil. 

Além da retração do consumo, a indústria fumageira também enfrenta críticas 

relacionadas às externalidades negativas associadas ao cultivo do tabaco. O SIPT, por 

 
10 Segundo estudo da Federação Nacional das Empresas de Serviços Contábeis e das Empresas de As-

sessoramento, Perícias, Informações e Pesquisas (Fenacon), o cigarro é o produto com a maior pro-
porção de impostos, com uma média de 83,3% do valor total pago pelo consumidor (Olivan, 2021). 
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exemplo, é visto por muitos como um instrumento de dependência dos agricultores 

às fumageiras, o que restringiria sua autonomia e perpetuaria relações contratuais 

assimétricas, resultando em endividamento e rendimentos incertos (Hartwig, 2016; 

Rudnicki, 2012). Acrescentam-se a isso a persistência de problemas sociais, como as 

denúncias de trabalho infantil e a baixa escolarização média dos fumicultores. De fato, 

o Ministério Público do Trabalho (MPT) já realizou algumas denúncias de trabalho 

infantil em lavouras de tabaco, algumas das quais geraram multas para as fumageiras 

(Casara; Dallabrida, 2019). 

Outro foco de críticas à cultura do fumo decorre da incidência de doenças 

associadas à produção, que causam graves riscos à saúde dos produtores. Em espe-

cial, frisa-se a doença da folha verde do tabaco (DFVT), causada pela absorção dér-

mica da nicotina durante a colheita das folhas do fumo. Quando o produtor contrai a 

DFVT, são efeitos comuns vômitos, tonturas e dores de cabeça e no corpo (Rudnicki, 

2012). Em tese, a DFVT pode ser evitada se os fumicultores utilizarem o equipamento 

de proteção individual (EPI), disponibilizado pela indústria. No entanto, muitos recla-

mam que, sob o sol do verão, a utilização dos EPIs se faz inviável em razão do calor, 

o que aumenta a prevalência da DFVT. 

 Além de estarem expostos à DFVT, os fumicultores têm de lidar com as con-

sequências do uso constante de agrotóxicos no cultivo do tabaco, uma vez que, em 

todas as etapas da produção, são empregados produtos dessa natureza. Essa situação 

pode se agravar porque, segundo alguns estudos, o fumo é o cultivo com a maior 

média de litros de agrotóxicos por hectare (60 l/ha), mais do que o dobro do segundo 

lugar, o algodão (28,6 l/ha) (Pignati et al., 2017). Ressalva-se, porém, que o Sindita-

baco rejeita essa hipótese, com base em um estudo que afirmou que o tabaco é a 

segunda cultura com menor emprego de agrotóxicos (Mais [...], 2019). Entretanto, 

frisa-se que o estudo completo não se encontra disponível e que foi encomendado 

pelo próprio Sinditabaco. 

A combinação desses fatores reforça a percepção de que a cultura do tabaco, 

embora relevante para a subsistência de milhares de famílias, está imersa em contra-

dições estruturais. A precarização das condições de trabalho, os custos à saúde dos 

agricultores e os efeitos nocivos ao meio ambiente tornam-se argumentos recorren-

tes para questionar a legitimidade dessa atividade. Desse modo, a indústria do fumo 

não apenas enfrenta a queda da demanda, mas também precisa responder a um con-

junto cada vez mais amplo de críticas quanto à sua viabilidade social e ambiental. 

Cabe ressaltar, entretanto, que a presença de externalidades negativas não é 

uma característica exclusiva da fumicultura. Diversas atividades agrícolas e industriais 

também produzem custos sociais e ambientais que não são plenamente absorvidos 

pelos agentes econômicos. No caso do tabaco, contudo, tais externalidades ganham 

maior visibilidade porque se somam aos malefícios do próprio consumo, reconheci-
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damente nocivo à saúde humana (Lecours et al., 2012). Essa dupla dimensão de im-

pacto — na produção e no consumo — explica por que a fumicultura se encontra no 

centro de críticas mais intensas do que aquelas dirigidas a outros setores produtivos. 

2.4 Produção e área colhida 

O cultivo de fumo, no Brasil, apresenta um traço acentuadamente regionali-

zado, na medida em que há um claro predomínio da Região Sul. Levando-se em con-

sideração todos os anos da série histórica (1974-2023) da PAM-IBGE (IBGE, 2024), o 

Sul do Brasil foi responsável por 92,4% da produção nacional, ao passo que o Nor-

deste se encarregou de 6,8%, seguido do Sudeste (0,6%), do Norte (0,1%) e do Centro-

Oeste (0,1%). Essa concentração acentuou-se com o passar do tempo, de modo que, 

em 2023, o Sul respondeu por 95,8%; o Nordeste, por 4,1%, e as três outras regiões 

somadas, por apenas 0,1% (IBGE, 2024).  

A predominância da Região Sul na atividade fumageira brasileira está vincu-

lada a fatores edafoclimáticos e culturais que explicam a primazia dos fumos claros 

na região. A Região Nordeste, por outro lado, manteve a tradição de fumos escuros, 

iniciada ainda no período colonial. O desempenho, porém, é muito diferente em ter-

mos de quantidade produzida e produtividade, de modo que é possível afirmar com 

segurança que o cultivo de tabaco é, desde meados do século XIX, uma atividade 

majoritariamente sulista.  

Em termos de unidades da federação (UFs), a liderança é do Rio Grande do 

Sul. Em 2023, o RS cultivou 43,7% do fumo nacional, seguido de Santa Catarina 

(26,8%), do Paraná (25,3%), de Alagoas (2,2%) e da Bahia (1,9%). Os demais estados 

somados totalizaram somente 0,1% do montante produzido no país, confirmando 

novamente a concentração do setor do fumo no Brasil. Essas informações podem ser 

conferidas no Gráfico 5. 
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   Gráfico 5  

    Volume da produção de fumo, por estado, no Brasil — 2023 

 

                  Fonte dos dados brutos: IBGE (2024).  

Outro ponto de destaque em termos regionais é o crescimento da participa-

ção relativa do Paraná ao longo das décadas. Em 1974, o estado representava apenas 

5,5% do total nacional, fatia que paulatinamente cresceu durante os anos. Em 2022, 

o Paraná correspondia a 24% da produção nacional. No Gráfico 6, pode-se ver o mo-

vimento ascendente desse estado, que tem se aproximado cada vez mais de Santa 

Catarina no posto de segundo principal produtor de fumo do país.  

Gráfico 6   

Participação do Rio Grande do Sul, de Santa Catarina e do Paraná  
na produção de fumo do Brasil — 1974-2023  

 
Fonte dos dados brutos: IBGE (2024). 
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Finalmente, em termos de municípios, observa-se o esperado predomínio da 

Região Sul entre os maiores produtores de fumo do país. O recorte dos 20 principais 

municípios fumageiros do Brasil, em 2023, revela que o Rio Grande do Sul conta com 

8 representantes nesse grupo: Canguçu (2.º), Venâncio Aires (3.º), Camaquã (4.º), São 

Lourenço do Sul (7.º), Vale do Sol (14.º), Santa Cruz do Sul (16.º), Pelotas (17.º) e Can-

delária (18.º). Ademais, o referido crescimento do Paraná se exemplifica na cidade de 

São João do Triunfo, maior produtora nacional de fumo, o que se vê na Tabela 12. 

Tabela 12  

Ranking dos principais municípios na produção nacional de fumo — 2023  

MUNICÍPIO (UF) PRODUÇÃO (TONELADAS) PARTICIPAÇÃO % 

1.º São João do Triunfo (PR) ....... 24.125 3,5 

2.º Canguçu (RS) .............................. 21.958 3,2 

3.º Venâncio Aires (RS) ................. 18.696 2,7 

4.º Camaquã (RS) ............................ 18.241 2,7 

5.º Canoinhas (SC) .......................... 16.900 2,5 

6.º Rio Azul (PR) ............................... 16.497 2,4 

7.º São Lourenço do Sul (RS) ..... 15.550 2,3 

8.º Itaiópolis (SC) ............................ 14.400 2,1 

9.º Ipiranga (PR) .............................. 12.480 1,8 

10.º Prudentópolis (PR) ................ 12.175 1,8 

11.º Irati (PR) .................................... 11.993 1,8 

12.º Irineópolis (SC) ....................... 11.700 1,7 

13.º Palmeira (PR) ........................... 11.375 1,7 

14.º Vale do Sol (RS) ..................... 11.345 1,7 

15.º Santa Terezinha (SC) ............ 11.000 1,6 

16.º Santa Cruz do Sul (RS) ........ 10.337 1,5 

17.º Pelotas (RS) .............................. 10.208 1,5 

18.º Candelária (RS) ....................... 9.720 1,4 

19.º Papanduva (SC) ...................... 9.360 1,4 

20.º Imbituva (PR) ........................... 8.740 1,3 

Top 20 ................................................. 276.800 40,5 

Brasil .................................................... 683.469 100,0 

Fonte dos dados brutos: IBGE (2024). 

A Tabela 12 também permite constatar que, atualmente, a produção de fumo, 

no Rio Grande do Sul, não está mais concentrada na região do Vale do Rio Pardo, 

tendo se expandido para o Sul do estado. De fato, nas últimas décadas, as microrre-

giões geográficas de Camaquã e Pelotas apresentaram um significativo crescimento 

no cultivo de tabaco, com destaque para os municípios de Canguçu, Camaquã e São 

Lourenço do Sul (Figura 2). Ademais, municípios pequenos, como Cristal e Turuçu, 

nos arredores de Pelotas, também tiveram expansão na produção de fumo, indicando 

que essas microrregiões se tornaram uma importante fronteira agrícola para a expan-

são do tabaco gaúcho (Hilsinger, 2016).  
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Figura 2   

Área plantada de fumo no Rio Grande do Sul — 2003-23  

 
Fonte dos dados brutos: IBGE (2024). 

A concentração da produção de fumo no Brasil também pode ser ratificada 

quando se observa o mapa do país, tal como na Figura 3. A imagem evidencia tam-

bém que, mesmo no Sul do Brasil, registra-se a ocorrência de um adensamento de 

produtores em uma área relativamente pequena do RS, de SC e do PR. Além disso, 

também se confirma que a produção na Bahia e, em especial, em Alagoas, encontra-

se bastante aglutinada em torno de um espaço físico diminuto.  
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Figura 3   

Quantidade de fumo, em toneladas, produzida no Brasil — 2023  

 
Fonte dos dados brutos: IBGE (2024). 

A produção de fumo, no Brasil e no Rio Grande do Sul, apresentou duas ten-

dências opostas ao longo do período entre 1974 e 2023. Como se vê no Gráfico 4, em 

um primeiro momento, de 1974 a 2004, nota-se uma clara trajetória de crescimento, 

a despeito de quedas circunstanciais ocorridas em alguns anos. Nesse período, per-

centualmente, a produção brasileira subiu 211,1%, ao passo que a gaúcha avançou 

309,3%. Em valores absolutos, averígua-se um acréscimo de 625.106 toneladas no 

Brasil e de 364.968 toneladas no Rio Grande do Sul.   

No entanto, essa tendência tem sido revertida nos últimos anos. No Gráfico 7, 

observa-se uma queda significativa entre 2004 e 2023. Enquanto a produção brasileira 

caiu 27,6% e 253.988 toneladas, a produção gaúcha decresceu 39,1% e 188.939 tone-

ladas. Em larga medida, esse movimento é explicado pela diminuição do consumo de 

cigarros no Brasil e em outros países do mundo. Como símbolo desse processo, lem-

bra-se da proibição das campanhas publicitárias de cigarros no Brasil pela Lei n.º 

12.546/2011.   
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Gráfico 7 

Produção de fumo no Brasil e no Rio Grande do Sul — 1974-2023  

 
Fonte dos dados brutos: IBGE (2024). 

Esse comportamento geral das produções brasileira e gaúcha de tabaco tam-

bém se constata quando se analisam os dados referentes à área colhida de folhas de 

fumo no país e no estado. Conforme se enxerga no Gráfico 8, o auge da extensão das 

lavouras de fumo deu-se em 2006, quando se colheram 497.899 hectares no Brasil e 

243.249 hectares no Rio Grande do Sul, um aumento de 105,7% (254.730 hectares) e 

224,1% (168.065 hectares) respectivamente.  

Entretanto, entre 2006 e 2023, nota-se, também no Gráfico 8, que a área co-

lhida no Brasil se reduziu em 170.543 hectares, enquanto, no Rio Grande do Sul, a 

retração foi de 93.916 hectares. Percentualmente, trata-se de quedas de 34,4% e 

38,6% respectivamente. Essa tendência de contração, em termos tanto de área colhida 

quanto de produção, indica um desafio para o segmento fumageiro no Brasil e no Rio 

Grande do Sul.   
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 Gráfico 8 

Área colhida de fumo no Brasil e no Rio Grande do Sul  — 1974-2023  

 
Fonte dos dados brutos: IBGE (2024). 

Quanto ao rendimento médio, a realidade é distinta, uma vez que se consta-

tam aumentos de produtividade (quilograma por hectare) no Brasil e no Rio Grande 

do Sul, de maneira consistente, entre 1974 e 2023. No Gráfico 9, vê-se que o rendi-

mento médio avançou de 1.229 para 2.100 no Brasil (70,9%) e de 1.573 para 2.016 no 

Rio Grande do Sul (28,2%). A diferença das taxas de crescimento no país e no estado 

deve-se ao fato de que o ano de 1974 foi excepcionalmente positivo para o Rio 

Grande do Sul, com um desempenho que só foi superado em 1984. 

Gráfico 9   

Rendimento médio do fumo no Brasil e no Rio Grande do Sul — 1974-2023  

 
Fonte dos dados brutos: IBGE (2024). 
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Em síntese, nota-se que a produção brasileira de fumo não manufaturado está 

concentrada na Região Sul, com destaque para o estado do Rio Grande do Sul. Não 

obstante, o ápice das produções brasileira e gaúcha ocorreu em 2011, ao passo que 

o auge em termos de área colhida deu-se em 2006, mas, desde então, tem havido um 

movimento descendente. Desse modo, vê-se que o Brasil foi retardatário no processo 

de diminuir a produção e a área colhida de fumo não manufaturado, na medida em 

que, no mundo, esse fenômeno teve início em 1997. Nessas circunstâncias, eventuais 

aumentos do montante produzido provavelmente adviriam de novos incrementos no 

rendimento médio (quilograma por hectare) da cultura do tabaco, dados os obstácu-

los para a expansão da área cultivada.  

2.5 Empregos 

Os empregos na cadeia do tabaco dividem-se em dois elos fundamentais: a 

agricultura familiar e as indústrias fumageiras. Como visto anteriormente, os produ-

tores rurais estão representados na Afubra, ao passo que a indústria se articula no 

Sinditabaco. Nesta seção, portanto, serão analisados os principais dados disponíveis 

em relação ao emprego nessa cadeia, com o propósito de identificar padrões, ten-

dências e transformações. 

Segundo informações da Afubra, em 2023, havia 138.025 famílias de produto-

res rurais envolvidos no cultivo do tabaco, no Brasil, número que implicou 552.100 

empregos diretos nas lavouras. Além disso, a associação afirma que a indústria fuma-

geira empregou diretamente 40 mil trabalhadores nesse ano, em várias unidades da 

Federação. Por fim, a Afubra também alega que havia, em 2023, 1.440.000 empregos 

indiretos em função da atividade tabageira, fazendo com que a cadeia do fumo11 

fosse responsável por 2.032.100 empregos nesse período (Afubra, 2025).  

Em relação aos fumicultores, os dados da Afubra permitem a observação de 

dois aspectos importantes: o recorte regional e a evolução histórica. Em termos regi-

onais, nota-se um predomínio da Região Sul, o que já seria esperado em razão de seu 

desempenho na produção nacional: em 2023, 124.993 famílias cultivavam o fumo 

nesses três estados da Federação, 90,6% do total. Por outro lado, 12.698 famílias de 

fumicultores foram registradas no Nordeste, segunda principal região tabageira do 

país, representando 9,2% do total. Importa salientar, então, que o número de empre-

gos no Nordeste é proporcionalmente superior à sua contribuição para a produção: 

9,2% e 4,1% respectivamente.  

Já em termos de evolução histórica, os dados mostram que a tendência de 

redução de produção e área colhida no Brasil também se verifica em relação aos em-

pregos dos fumicultores. Conforme se vê no Gráfico 10, o número de famílias ocupa-

das na fumicultura caiu continuamente da safra 2012/2013 para a safra 2022/2023: 

de 180.075 para 138.025, uma queda de 23,4% ao longo de dez anos. Dessa forma, 

 
¹¹ A Afubra não informa como ocorreu a definição de “cadeia de fumo”, o que impossibilita a verificação 

da informação.  
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dois fenômenos podem concorrer para a diminuição do número de famílias no cultivo 

de fumo: eventuais ganhos de produtividade e a pressão para restringir a produção 

no Brasil. 

Gráfico 10   

Número de famílias de fumicultores no Brasil — 2012/13-2022/23 

 
Fonte dos dados brutos: Afubra (2025). 

A análise sobre os empregos industriais diretos relacionados ao fumo carece 

de uma ressalva. Em que pese a Afubra afirmar existirem, em 2023, 40 mil postos de 

trabalho nesse setor, a natureza dessa atividade econômica torna complexa a averi-

guação dos dados por meio das estatísticas oficiais. Devido à forte sazonalidade da 

atividade da indústria de beneficiamento do fumo, a análise do estoque de empregos 

na RAIS (que tem como referência o dia 31/12 de cada ano) não capta adequada-

mente os significativos fluxos de contratações e desligamentos ao longo do ano, o 

que limita a precisão da avaliação da dinâmica do emprego no setor. 

Mesmo assim, o Departamento de Economia e Estatística da Secretaria de Pla-

nejamento, Governança e Gestão do estado do Rio Grande do Sul (DEE-SPGG) reali-

zou uma estimativa do estoque mensal de empregos industriais na fabricação de pro-

dutos do fumo para o ano de 2024. Segundo essas informações, no mês de abril desse 

ano, registrou-se o pico de vínculos empregatícios formais no setor, que totalizou 

23.711. Entretanto, nos meses subsequentes, registrou-se uma acentuada queda, fa-

zendo com que o estoque de dezembro se situasse em 11.936. Desse modo, mesmo 

no período de maior atividade industrial, não se verificam dados indicando que o 

número de empregos diretos se aproxime dos 40 mil sinalizados pela Afubra.  
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Gráfico 11   

Estoque e saldo de empregos industriais formais na fabricação de produtos do fumo,  
no Brasil —  jan.-dez./2024 

 

Fonte dos dados brutos: Novo Caged (Brasil, 2024b). 
                                        RAIS (Brasil, 2024c). 
Nota: O estoque é estimado por meio da combinação das informações do Novo Caged e da 
RAIS. 

A despeito dessas questões, permanece válido utilizar a RAIS como fonte de informa-

ções sobre o emprego na indústria do fumo para verificar a evolução histórica e a 

distribuição espacial do setor. Dessa forma, constata-se que, entre 2013 e 2023, o 

número de empregos industriais nessa atividade econômica, no Brasil, caiu de 14.170 

para 11.940, uma retração de 15,7%. No entanto, frisa-se que, a partir de 2019, ocor-

reu uma relativa recuperação, na medida em que o total saltou de 8.674 para 11.940, 

um crescimento de 37,7%.  

 Gráfico 12  

Número de vínculos empregatícios na indústria fumageira, no Brasil, em 31 de dezembro — 2013-23 

 
Fonte dos dados brutos: Brasil (2024c). 
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Em termos de distribuição espacial, sublinha-se que poucos municípios brasi-

leiros concentram a maior parte da atividade industrial diretamente vinculada ao 

fumo. Em 2023, por exemplo, Santa Cruz do Sul (RS)12, município que mais empregou 

no setor, representou 28,7% dos vínculos empregatícios totais no Brasil. Além disso, 

os quatro maiores municípios empregadores reuniram 59,7% dos empregos totais, ao 

passo que os dez maiores concentraram 77,5% do total. Todavia, nesse ano, 110 mu-

nicípios registram ao menos um vínculo empregatício nessa atividade, mais uma vez 

confirmado a significativa concentração do setor.  

Tabela 13  

Os dez principais municípios brasileiros em número de empregos industriais  
na atividade fumageira — 2023 

MUNICÍPIO (UF)  
VÍNCULOS EMPREGATÍCIOS 

EM 31/12 

Santa Cruz do Sul (RS) ................................................. 3.426 

Venâncio Aires (RS) ....................................................... 1.312 

Uberlândia (MG) ............................................................. 1.312 

São Gonçalo dos Campos (BA) ................................. 1.080 

Lagoa da Canoa (AL) .................................................... 526 

Bebedouro (SP) ............................................................... 415 

Rio de Janeiro (RJ) ......................................................... 324 

Duque de Caxias (RJ) .................................................... 320 

Lagarto (SE) ...................................................................... 279 

Vera Cruz (RS) .................................................................. 255 

Top 10 ................................................................................ 9.249 

Brasil ................................................................................... 11.940 

  Fonte dos dados brutos: Brasil (2024c). 

2.6 Exportações 

As exportações de produtos do fumo constituem um dos elementos mais im-

portantes da cultura do tabaco no Brasil, uma vez que, segundo o Sinditabaco, 90% 

do fumo produzido no país se destinou às exportações em 2023 (Nosso tabaco [...], 

2024). Desse modo, esta seção versará sobre as vendas externas de mercadorias ob-

tidas com o cultivo do tabaco, quais sejam: fumo não manufaturado, desperdícios de 

fumo, fumo manufaturado, cigarros e charutos e cigarrilhas. Como o fumo não ma-

nufaturado corresponde à maior parte do valor exportado, o produto receberá aten-

ção mais minuciosa em relação aos demais.  

 
¹² O predomínio de Santa Cruz se explica pela concentração de indústrias de processamento de folhas 

de tabaco no município. Essas empresas processam não somente a produção do Rio Grande do Sul, 
mas também uma parcela expressiva do cultivo de Santa Catarina e do Paraná., fenômeno explicado 
posteriormente, na seção 2.6.   



DEE SETORIAL                                                                                   N.° 3 – CADEIA PRODUTIVA DO FUMO 

 45 

Com base na análise dos dados do sistema Comex Stat, que divulga as infor-

mações sobre as exportações brasileiras, pode-se observar o comportamento das 

vendas externas do Rio Grande do Sul e do Brasil dos cinco produtos industriais  

oriundos da folha de tabaco. Conforme se vê na Tabela 14, o fumo não manufaturado 

respondeu por mais de 90% de todo o valor exportado pelo RS e pelo Brasil em 2024. 

Além disso, também se verifica o predomínio do Rio Grande do Sul na comercializa-

ção externa de fumo não manufaturado, fumo manufaturado e desperdícios de fumo. 

Tabela 14  

Exportação de produtos do fumo do Rio Grande do Sul e do Brasil — 2024 

PRODUTO RS BRASIL 

PARTICIPAÇÃO % 
DO PRODUTO  

GAÚCHO NO TO-
TAL DO PRODUTO  

BRASILEIRO 

PARTICIPAÇÃO % 
DO PRODUTO NO 

TOTAL DO RS  

Fumo não manufaturado . 2.532.252.797 2.699.114.652 93,8 92,3 

Fumo manufaturado ......... 124.503.294 125.605.423 99,1 4,5 

Desperdícios de fumo ....... 70.222.664 74.230.232 94,6 2,6 

Cigarros ................................... 17.457.710 75.795.154 23,0 0,6 

Charutos e cigarrilhas ........ - 577.490 0,0 0,0 

Total ........................................ 2.744.436.465 2.975.322.951 92,2 100,0 

Fonte dos dados brutos: Comex Stat (Brasil, 2025). 

Como visto anteriormente, o RS é o principal estado produtor de fumo no 

Brasil. Mesmo assim, chama a atenção o fato de que a participação do estado nas 

exportações de fumo não manufaturado, fumo manufaturado e desperdícios de fumo 

seja desproporcional à sua importância para a produção de folhas de tabaco no país. 

Isso decorre da instalação de um complexo industrial fumageiro na microrregião de 

Santa Cruz do Sul, no Rio Grande do Sul, que faz com que produtores de Santa Cata-

rina e até do Paraná vendam suas mercadorias para fumageiras instaladas no estado, 

de onde são exportadas (Brasil, 2025).  

Por outro lado, o RS não apresenta a mesma importância relativa nas expor-

tações de cigarros e de charutos e cigarrilhas. Essa diferença se dá por duas razões. 

Em primeiro lugar, a concentração industrial que existe para a exportação de fumo 

não manufaturado, fumo manufaturado e desperdícios de fumo não acontece no se-

tor de cigarros, cujas fábricas encontram-se mais espalhadas no território nacional. 

Além disso, a virtual inexistência de exportações gaúchas de charutos e cigarrilhas se 

explica pela prevalência de fumos claros no RS (Vogt, 1997).  

As exportações de fumo não manufaturado representaram mais de 90% do 

total das vendas externas de derivados do tabaco no Brasil e no Rio Grande do Sul, 

entre 1997 e 2024. Dessa forma, considera-se impreterível tecer algumas considera-

ções específicas sobre esse segmento, apresentando as principais tendências da série 

histórica disponibilizada no Comex Stat. Posteriormente, os quatro demais produtos 

(fumo manufaturado, desperdícios de fumo, cigarros e charutos e cigarrilhas) serão 

analisados em conjunto. 
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Como se verifica no Gráfico 13, as exportações brasileiras e gaúchas de fumo 

não manufaturado apresentam trajetórias semelhantes. Entre 1997 e 2024, os valores 

cresceram 156,6% e 183,6% respectivamente. Além disso, a participação do RS nas 

exportações nacionais, apesar da queda relativa entre 2006 e 2011, saltou de 84,9% 

para 93,8% ao longo do período. Pondera-se, porém, que o valor máximo da série 

histórica ocorreu em 2012 para o Brasil (US$ 3,1 bilhões), mas em 2024 para o Rio 

Grande do Sul (US$ 2,5 bilhões).  

Gráfico 13   

Exportações de fumo não manufaturado do Brasil e do Rio Grande do Sul — 1997-2024  

 
 Fonte dos dados brutos: Comex Stat (Brasil, 2025).  

Por fim, reitera-se que o avanço recente, entre 2021 e 2024, não se deu por 

aumento da quantidade exportada. Essa ressalva é fundamental porque, como co-

mentado na seção 2.4, a diminuição da área plantada nos últimos anos acarretou uma 

queda no montante colhido. Desse modo, salvo por ganhos de produtividade, a única 

forma de crescimento dos valores exportados é por aumento de preços. No entanto, 

dada a volatilidade dos preços internacionais de commodities, um cenário de uma 

nova baixa de preços provavelmente derrubaria o valor total do fumo exportado pelo 

Brasil e pelo Rio Grande do Sul, tendo em vista a dificuldade de aumentar o volume 

vendido ao exterior.  

Com efeito, o exame do comportamento dos preços do tabaco do tipo Virgínia 

(principal variante exportada pelo país) e da quantidade exportada confirma que o 

aumento do valor exportado de fumo não manufaturado, nos últimos anos, se deveu 

ao crescimento dos preços. Conforme se nota no Gráfico 14, tem havido uma dimi-

nuição do montante de fumo não manufaturado vendido pelo Brasil ao exterior desde 

2022. Em comparação com esse ano, houve uma queda de 22,1% em termos de quan-

tidade exportada. Não obstante, o recrudescimento recente dos preços — que salta-

ram de US$ 3,73 em 2021 para US$ 7,11 em 2024 (acréscimo de 90,4%) possibilitaram 
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a elevação do valor total obtido pelo Brasil com a comercialização de fumo não ma-

nufaturado.  

Gráfico 14   

    Quantidade exportada de tabaco do tipo Virginia pelo Brasil e preço de exportação — 2010-24  

 

Fonte dos dados brutos: Comex Stat (Brasil, 2025). 

Nota: O preço de exportação foi calculado com base na divisão entre o valor total e a quantidade 

total exportada, deflacionada pelo índice de preços divulgado pelo Banco Mundial (2025).13 

Em termos de destinos, a Tabela 15 indica os dez principais mercados para as 

exportações brasileiras de fumo não manufaturado em 2024. Nesse quesito, nota-se 

uma significativa concentração de importadores, na medida em que os dez países 

que compõem esse ranking representaram, em 2024, 90,3% do total exportado de 

fumo não manufaturado pelo Brasil. Destaca-se, ainda, a importância da União Euro-

peia (40,4%), da China (17,2%) e dos Estados Unidos (6,9%). Por fim, a presença de 

China, Egito, Indonésia, Vietnã, Emirados Árabes Unidos, Coreia do Sul e Turquia se 

relaciona com a permanência da Ásia e do Oriente Médio como regiões onde há maior 

resistência à implementação de medidas para a diminuição do consumo de produtos 

do tabaco (Zhang et al., 2023; Rossel, 2021).  

 

 

 

 
¹³ Elaboração própria, com base em dados do Commodity Markets Outlook (Banco Mundial, 2025).  Os 

preços de exportação foram deflacionados pelo Manufactures Unit Value Index (MUV Index) e tiveram 
como ano-base 2010. 
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Tabela 15 

Principais destinos das exportações de fumo não manufaturado,  
por valor e participação, do Brasil — 2024 

DESTINO VALOR (US$ FOB) PARTICIPAÇÃO % 

União Europeia ........................ 865.107.034 40,4 

China ............................................ 584.649.210 17,2 

EUA ............................................... 243.956.017 6,9 

Egito ............................................. 229.314.911 6,1 

Indonésia .................................... 135.860.530 4,7 

Vietnã ........................................... 133.207.706 3,7 

Paraguai ...................................... 81.560.058 3,3 

Emirados Árabes Unidos ...... 74.781.040 2,8 

Coreia do Sul ............................ 55.874.167 2,7 

Turquia ........................................ 50.142.694 2,5 

Principais destinos .................. 2.454.453.367 90,3 

TOTAL GERAL ............................ 2.480.367.306 100,0 

Fonte dos dados brutos: Comex Stat (Brasil, 2025). 

Já no tocante aos quatro demais produtos do tabaco (fumo manufaturado, 

desperdícios de fumo, cigarros e charutos e cigarrilhas), veem-se algumas informa-

ções fundamentais no Quadro 8 sobre valores totais e os cinco principais destinos 

para cada uma das mercadorias em 2024. Destaca-se o predomínio da Argentina 

(39,2%) e da Colômbia (68,3%) para fumo manufaturado e cigarros, respectivamente, 

bem como da União Europeia (39,0%) para desperdícios de fumo e de Hong Kong, 

China (38,9%), para charutos e cigarrilhas.  

Quadro 8 

Exportações brasileiras de produtos do fumo, o valor e os destinos das vendas — 2024 

DISCRIMINAÇÃO VALOR (US$ FOB) DESTINOS 

Fumo 
manufaturado 

125.605.423 
Argentina (39,2%), Iraque (18,2%), Emirados Árabes Unidos 
(9,0%), Iêmen (8,5%), UE (6,4%), EUA (4,2%), República Do-
minicana (3,3%) e outros (11,2%) 

Desperdícios de 
fumo 

74.230.232 
União Europeia (39,0%), EUA (7,8%), Emirados Árabes Uni-
dos (5,5%), Paraguai (5,4%), Venezuela (5,1%), Egito (5,0%), 
Indonésia (4,5%) e outros (27,7%) 

Cigarros 75.795.154 
Colômbia (68,3%), Paraguai (10,6%), Equador (7,3%), Bolí-
via, (4,7%), Uruguai (4,6%), Peru (2,7%) e outros (1,8%) 

Charutos e 
cigarrilhas 

577.490 
Hong Kong (38,9%), União Europeia (26,3%), Trinidad e To-
bago (6,3%), Libéria (5,9%), Paraguai (5,1%) e outros (17,6%) 

Total 276.208.299  

Fonte dos dados brutos: Comex Stat (Brasil, 2025). 

Além disso, no Gráfico 15, consta a evolução dos valores totais das exporta-

ções de fumo manufaturado, desperdícios de fumo e cigarros. Salienta-se, então, o 

expressivo crescimento do fumo manufaturado ao longo do período (US$ 120 mi-

lhões; 2146,5%), o que permitiu sua consolidação como segundo principal produto 

do tabaco para as exportações brasileiras. Vê-se, ainda, que os desperdícios de fumo 

atingiram um pico em 2013, mantendo-se em níveis bastante inferiores desde então, 

apesar de apresentarem crescimento constante desde 2021. Os cigarros, por fim, 
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apresentam um patamar semelhante ao de 1999, mas registraram um avanço signifi-

cativo de 2016 para 2024 (US$ 72,1 milhões; 2049,8%).  

Gráfico 15   

  Exportações brasileiras de fumo manufaturado, desperdícios de fumo e cigarros — 1999-2024  

 
Fonte dos dados brutos: Comex Stat (Brasil, 2025). 

Em síntese, os dados demonstram que as exportações desempenham um pa-

pel central na sustentação da cadeia produtiva do fumo no Brasil, especialmente no 

Rio Grande do Sul, cuja liderança se sustenta tanto na produção agrícola quanto na 

capacidade industrial instalada. A elevada concentração nas vendas externas de fumo 

não manufaturado revela a dependência do setor em relação ao mercado internacio-

nal, cujas oscilações de preços e mudanças regulatórias podem impactar diretamente 

o valor exportado. Ainda que os recentes aumentos dos preços internacionais tenham 

compensado a queda do volume exportado, esse movimento não garante estabili-

dade no médio prazo, dados a volatilidade do mercado global e os avanços das po-

líticas de controle do tabaco em diversos países. Assim, embora o desempenho ex-

portador brasileiro permaneça expressivo, o setor encontra-se diante do desafio de 

manter sua competitividade em um cenário internacional cada vez mais restritivo e 

instável. 
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3 Considerações finais 

A cadeia produtiva do fumo ocupa, historicamente, um lugar de destaque na 

estrutura econômica do Brasil, especialmente no Rio Grande do Sul. Com forte enrai-

zamento na agricultura familiar e uma expressiva contribuição para a balança comer-

cial brasileira, o setor fumageiro exerce papel estratégico tanto na geração de em-

prego e renda quanto na dinamização de economias regionais. A combinação entre 

tradição produtiva, presença de um parque industrial consolidado e capacidade ex-

portadora robusta faz com que o tabaco permaneça como uma das atividades mais 

relevantes da agroindústria nacional, mesmo diante das pressões regulatórias e soci-

oambientais que marcam o cenário contemporâneo. 

Apesar de sua relevância econômica, a fumicultura enfrenta um quadro de in-

certezas crescentes, decorrente da queda global do tabagismo, impulsionada por po-

líticas públicas, campanhas de conscientização e regulação mais rigorosa. No Brasil, 

embora os avanços no controle do consumo tenham reduzido drasticamente a pro-

porção de fumantes, o setor conseguiu se manter graças às exportações, sobretudo 

para a Ásia, ainda que sujeitas a riscos de retração futura. Paralelamente, a atividade 

é alvo de críticas relacionadas a externalidades negativas, como dependência contra-

tual dos agricultores, denúncias de trabalho infantil, precarização das condições la-

borais, incidência de doenças ocupacionais e uso intensivo de agrotóxicos. Embora 

tais externalidades não sejam exclusivas do tabaco, ganham maior repercussão por-

que se somam aos reconhecidos malefícios do consumo, fazendo com que a legiti-

midade social e ambiental da cadeia fumageira seja alvo de contestação permanente. 

Adicionalmente, o mercado internacional de fumo tem passado por transfor-

mações relevantes. Mudanças nos padrões de consumo vêm reconfigurando a dinâ-

mica do setor global. Ao mesmo tempo, nota-se uma tendência de deslocamento 

geográfico da produção e da industrialização do tabaco, com destaque para o cres-

cimento de países do Leste Europeu e do Sudeste Asiático na exportação de cigarros 

e para o fortalecimento de novos mercados importadores na Ásia e no Oriente Médio. 

Nesse contexto, o Brasil mantém sua posição como maior exportador mundial de 

fumo não manufaturado, mas essa liderança está cada vez mais condicionada à sua 

capacidade de adaptação perante a volatilidade dos preços internacionais, da inten-

sificação da concorrência e do avanço de políticas de restrição ao consumo. 

Diante desse cenário, cabe ao poder público, às entidades de classe e à soci-

edade civil refletirem de forma crítica e estratégica sobre o futuro do setor. É funda-

mental que se ampliem os esforços para garantir melhores condições de trabalho aos 

fumicultores, estimular a diversificação produtiva em regiões altamente dependentes 

da cultura do fumo e promover a transição para modelos de desenvolvimento rural 

mais sustentáveis. Somente com a articulação dessas dimensões será possível asse-

gurar a resiliência econômica das comunidades envolvidas e compatibilizar os inte-

resses do setor com os imperativos da saúde pública, da justiça social e da proteção 

ambiental. 



DEE SETORIAL                                                                                   N.° 3 – CADEIA PRODUTIVA DO FUMO 

 51 

4 Anexo 

Quadro 1A  

Código, nome e nível 3 grupo dos produtos do fumo de acordo com a 
Nomenclatura Comum do Mercosul (NCM) 

CÓDIGO  
NCM 

NCM NÍVEL 3 GRUPO 

24011010 
Tabaco não manufaturado, não destalado, em folhas, sem secar nem 
fermentar 

Fumo não 
manufaturado 

24011020 
Tabaco não manufaturado, não destalado, em folhas secas ou fermen-
tadas tipo capeiro 

Fumo não 
manufaturado 

24011030 
Tabaco não manufaturado, não destalado, em folhas secas em secador 
de ar quente (flue cured), do tipo Virgínia 

Fumo não 
manufaturado 

24011040 
Tabaco não manufaturado, não destalado, em folhas secas, com um 
conteúdo de óleos voláteis superior a 0,2 %, em peso, do tipo turco 

Fumo não 
manufaturado 

24011090 Outros tabacos não manufaturados, não destalados 
Fumo não 
manufaturado 

24012010 
Tabaco não manufaturado, total ou parcialmente destalado, em folhas, 
sem secar nem fermentar 

Fumo não 
manufaturado 

24012020 
Tabaco não manufaturado, total ou parcialmente destalado, em folhas 
secas ou fermentadas tipo capeiro 

Fumo não 
manufaturado 

24012030 
Tabaco não manufaturado, total ou parcialmente destalado, em folhas 
secas em secador de ar quente (flue cured), do tipo Virgínia 

Fumo não 
manufaturado 

24012040 
Tabaco não manufaturado, total ou parcialmente destalado, em folhas 
secas (light air cured), do tipo Burley 

Fumo não 
manufaturado 

24012090 Outros tabacos não manufaturados, total ou parcialmente destalados 
Fumo não 
manufaturado 

24013000 Desperdícios de tabaco 
Desperdícios de 
fumo 

24022000 Cigarros que contenham tabaco Cigarros 

24021000 Charutos e cigarrilhas que contenham tabaco 
Charutos e 
cigarrilhas 

24029000 Charutos, cigarrilhas e cigarros de sucedâneos do tabaco 
Charutos e 
cigarrilhas 

24031000 
Fumo manufaturado, para fumar, mesmo contendo sucedâneos do 
fumo 

Fumo 
manufaturado 

24031100 Tabaco para narguilé (cachimbo de água) 
Fumo 
manufaturado 

24031900 
Outros tabacos manufaturados para fumar, mesmo que contenham 
sucedâneos de tabaco em qualquer proporção 

Fumo 
manufaturado 

24039100 Tabaco manufaturado "homogeneizado" ou "reconstituído" 
Fumo 
manufaturado 

24039910 Extratos e molhos de tabaco, manufaturados 
Fumo 
manufaturado 

24039990 Outros produtos de tabaco e seus sucedâneos, manufaturados 
Fumo 
manufaturado 
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